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LEI COMPLEMENTAR N' 522, DE 22 DE AGOSTO DE 2022

"DISPÕE SOBRE, A REESTRUTURAÇÃO
INSTITT]TO DE PREVIDÊNCIA DO
MTINICÍPIO DE ÁGUA BR{NCA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCTAS.".

O PREFEITO DO MI,NICÍPIO DE ÁGUA BRANCA, do Estado de Paraiba, no uso
úa; atribuiçircs qtc lhe são facultadas plo Artigo 31, hiciso IV da Lei Orgâniea Municipai e

legislação pertinente, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a

seguinte Lei:

Título I
Dos Princípios que Regem a Previdência lllunicipal

Art. I 
o - Fica reestruturado, nos termos desta Lei, o Regime Próprio de Previdência Social dos

Servidores Públicos de Água Branca, é uma Autarquia Municipal responsável pela seguridade
social dos ocupantes de cargos de provimento efetivo, contemplando servidores ativos, inativos
e penslonlstas, do Municrpro de Água Branca, lntegrantes de seus Poderes Leglslatrvo e
Executivo, incluí.|âs suas autarquias e fundações, em cumprimento às disposições do art. 40 da
Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 2o O Instituto de Previdência do Municipio de Agua Branca - ABPREV visa garantir aos
scus seguratlos c a scus dcpcndcntcs, presüções <lc nalwyza prwidcnciária, comprecndcndo o
seguinte conjunto de beneficios:

I.Aposentadoria; e
II.Pensão por morte

§ l" - As aposentadorias serão devidas ao servidor ocupante de cargo efetivo, em modalidades
e obedecido tempo de contribuição e idade conforme disposto em Plano de beneficio,
estâbelecido nesta lei, e no que rege a Lei Orgânica do Município.
§ 2o A pensão e devida ao rol de dependentes dos servidores ocupantes de cargo efetivo,
observado as regras estabelecidas nessa lei, o que disJrõe a Lei Orgânica do Município e no que
couber as normas do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

§ 3'- O ABPREV, obedece aos princípios de caráter contributivo e solidário, com filiação
obrigatória, será mantido pela Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e
Fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo mediante recursos e contribuições do
municipio e dos beneficiários, consoante avaliação atuarial anual, com a finalidade de assegurar
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meios indispensáveis à manutenção dos beneficios previdenciários e obedecerá aos seguintes
princípios e diretrizes:

I - participação nos planos previdenciríLrios, mediante contribuição;
II - uniformidade e equivalência na concessão dos beneficios, considerando-se os salários de
incidência de contribuição;
III - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime;
IV - preservação do valor real dos beneficios;
V - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa e financeira com a
participação dos beneficiários e do município;
VI - manutenção do equilíbrio atuarial e financeiro,
VII - registro individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, conforme
diretrizes gerais estabelecidas pela Lei Federal 9.717198.

Título II
Dos Beneficiários do ABPREV

Art. 4o São segurados obrigatório do ABPREV:
I - o servidor público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo,
suas autarquias, inclusive as de regime especial e fundações públicas; e
II - os aposentados.

§ lo- Fica excluído do disposto no caput, o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em
comissâo declarado em lei de livre nomeação e exoneÊção, bem como de outro cargo
temporário ou emprego público, ainda que aposentado.
§ 2'Na hipótese de acumulação remuneradq o servidor mencionado neste artigo será segurado
obrigatório em relação a cada um dos cargos ocupados.

§ 3" - Ao servidor titular de cargo efetivo aplica-se o disposto no inciso V do art. 38 da
Constituiçâo Federal, desde que opte pela remuneraçâo do cargo efetivo quando nâo houver
compatibilidade de horário com o cargo eletivo.

§ 4" - O servidor estavel abrangido pelo artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e o admitido até 5 de outubro de 1988, que não teúam cumprido, naquela data, o
tempo previsto para aqüsição da estabilidade no sewiço público, são filiados do ABPREV.

Art. 5o Permanece filiado ao ABPREV na qualidade de segurado, o servidor titular de cargo
efetivo que estiver:

I. cedido a órgão ou entidade da administração direta e indireta de outro enle
federativo, com ou sem ônus para o Municipio;

Il. quando afastado ou licenciado, observado o disposto em lei;
IlI. durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato eletivo; e
IV. durante o atàstamento do país por cessão ou licenciamento com remuneração.
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Art. 30 - São beneficiários do ABPREV os segurados e seus dependentes, nos termos dessa lei.



ArL 6'O servidor eletivo requisitado da União, de Estado, do Distrito Federal ou de outro
Município peÍrnanece filiado ao ABPREV.

AÍt.7" - A perda da qualidade de segurado importa na caducidade dos direitos inerentes a essa
qualidade.

AÍt. 8' - A inscrição do segurado é automática e ocorre quando da investidura no cargo

Art. 9' - São beneficiários do ABPREV, na condição de dependente do segurado:
I - o cônjuge;
II - o (a) companheiro (a); e
III - o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou maior, na
condição de inválido;

§ l'A dependência econômica das pessoas indicadas nos incisos desse artigo é presumida.

§ 2o Considera-se companheiro (a), a pessoa que mantem união estável com o segurado ou a
segurada, sendo esta configurada na convivência pública, contínua e duradoura entre duas
pessoas, estabelecida com intenção de constituição de familia.
§ 3o Considera-se união estável aquela verificada entre duas pessoas como entidade familiar,
quando forem solteiros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, enquanto não se

sepaÍarem.

§ 4o Não constitui uniâo estiivel a relação entre:
I - os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil;
II - os afins em linha reta;
III - o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante;
IV - os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive;
V - o adotado com o filho do adotante;
VI - as pessoas casadas; e
VII - o cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio ou tentativa de homicídio contra
o seu consorte.

§ 5" Não se aplica a incidência do inciso Vl do caput, no caso de a pessoa casada se achar
separada de fato, j udicial ou extrqi udicialmente.
§ 6' Não e possível o reconhecimento da união estável, bem como dos efeitos previdenciários
correspondentes, quando um ou ambos os pretensos companheiros forem menores de 16
(dezesseis) anos.
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§ l'- O segurado exercente de mandato de vereador que ocupe o cargo efetivo e exerça,
concomitantemente , o mandâto, filia-se ao ABPREV, pelo cargo efetivo.
§ 2o - Ao servidoÍ de que trata o caput deste artigo, desde que úo perceba remuneração, caberá
manter a sua contribüção individual, bem como a contribuição patronal custo normal e custo
suplementar (aliquota ou aporte), para fins da contagem do resp€ctivo tempo de contribuiçâo.
§ 3" - O recolhimento das contribuições, para o regime de que trata esta Lei, nas hipóteses
elencadas nos incisos I e II deste artigo, correspondente à contribuição do ente público e do
servidor, é de responsabilidade do órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercicio.
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Art. l0 Para comprovaçâo de união estável e de dependência econômica são exigidas três
provas materiais contemponâneas dos fatos, conforme o aÍ. ll, sendo que pelo menos uma
delas deve ter sido produzida em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses anterior ao
fato gerador, nâo sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal.
Parágrafo único. Caso o dependente só possua um documento emitido em período não superior
a 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data do fato gerador, a comprovação de vinculo ou de
dependência econômica para esse periodo poderá ser suprida mediante justificação
administrativa.

Art. 1l Para fins de comprovação da união estrível e da dependência econômica, conforme o
caso, devem ser apresentados, no mínimo, três dos seguintes documentos:
I - certidão de nascimento de filho havido em comum;
II - certidão de casamento religioso.
III - declaração do imposto de renda do segurado, em que conste o interessado como seu
dependente;
IV - disposições testamenúrias;
V - declaração especial feita perante tabelião;
Vl - prova de mesmo domicílio;
VII - prova de encaÍgos domesticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão nos atos
da vida civil;
MII - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
IX - conta bancária conjunta,
X - registro em associação de qualquer natureza, onde conste o interessado como dependente
do segurado;
XI - anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados;
XII - apolice de seguro da qual conste o segwado como instituidor do seguro e a pessoa

interessada como sua beneficiária;
XIII - ficha de tratamento em instituição de assistência medica, da qual conste o segurado como
responsável;
XIV - escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome de dependente;
XV - declaração de não emancipação do dependente menor de 21 (vinte e um) anos; ou
XVI - quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a comprovar.

§ I' Os três documentos a serem apresentados na forma do caput, podem ser do mesmo tipo ou
diferentes, desde que demonstrem a existência de vínculo ou dependência econômica, conforme
o caso, entre o segurado e o dependente.

§ 2o Caso o dependente possua apenas um ou dois dos documentos enumerados no caput, deverá
ser oportunizado o processamento de Justificação Administrativa - JA.

§ 3' O acordo judicial de alimentos não será sutlciente para a comprovação da união estavel
para efeito de pensão por morte, vez que não prova, poÍ si só, a existência anterior de união
estavel nos moldes estabelecidos pelo art. 1.723 do Código Civil.
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Art.12 Equiparam-se aos filhos, mediante declaração escrita do segurado e desde que
comprovada a dependência econômica, o enteado e o menoÍ que esteja sob sua tutela e não
possua bens suficientes para o pÍóprio sustento e educação.
Parágrafo único. O menor sob tutela somente podeú ser equiparado aos filhos do segurado
mediante apresentação de termo de tutela definitivo.

Art.13 Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, que poderão promovê-la se ele
falecer sem têla efetivado.

§ 1o A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação desta condição por
inspeção médica, num periodo mínimo de 2 (dois) anos, ou em período menor, quando
verificada irregularidades ou ilegalidades, e regulamentada por ato administrativo editado pelo
Diretor Superintendente e aprovado pelo Conselho Previdenciário do ABPREV.
§ 2'As informações referentes aos dependentes deverão ser comprovadas documentalmente.

§ 3" A perda da condição de segurado implica o cancelamento da inscrição de seus dependentes.

fut. 14 - Perdem tambem a condição de dependente:
I - O cônjuge, pelo divórcio ou pela separação judicial ou de fato, enquanto não lhe for
assegurada a pÍestação de alimentos, pela anulação do casamento, pelo óbito ou por sentença
judicial transitada em julgado;
II - O filho, de qualquer condição, ao completarem vinte e um anos de idade, salvo se invalido,
desde que a invalidez tenha oconido antes.

Título III
Do Plano de Beneficio

Capítulo I
Dâs Permânentes para as Aposentadoria

Art. 15 - O Plano de Beneficio do ABPREV obedecerá ao que estabelece essa lei complementar
e abrangerá os seguintes beneficios:
I - quanto ao segurado:

a) AposentadoriaporincapacidadepeÍmanente;
b) Aposentadoriacompulsória;
c) Aposentadoriavoluntária

Parágrafo único: O plano de beneficio do ABPREV só compreenderá os benefictos
taxativamente estabelecido no aÍt. 9", § 2' daEC n' 103/2019.

kt. 16. O servidor titular de cargo efetivo amparado pelo ABPREV admitidos no serviço
público após essa lei, será aposentado, nos seguintes temos:
§ 1o Os servidores públicos serão aposentados:
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II - quanto ao dependente.
a) Pensâo por morte.
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Capítulo II
Das Regras de Trensiçâo para as Aposentadoria

AÍt. 17 - O servidor titular de cargo efetivo que tenha ingressado no serviço público do
município de Água Branca, até a dàta de entráda em vigoi desta Lei poderá aposentar-se
voluntariamente uma vez preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:

l. 5ó (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e ó1 (sessenta e um) anos de idade, se

homem, observado o disposto no §lodeste aÍigo;
lI. 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se

homem;
III. 20 (vinte) anos de efetivo exercícío no serviço público;
IV. 5 (cinco) anos no câÍgo efetivo em que se der a aposentâdoria; e
V. Somatório da idade e do tempo de contribuiçâo, incluídas as frações, equivalente a 86

(oitenta e seis) pontos, se mulher, e 9ó(noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto
nos § 10e 3o deste aÍigo

§ l' - A partir de lo de janeiro de 2023, a idade minima a que se refere o inciso I do caput será
de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se

homem.

§ 2" - A pontuação a que se refere o inciso V do caput deste artigo será acrescida a cada ano de
I (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco)
pontos, se homem.

§ 30 Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo
exercício das funções de magisterio na educação infantil e no ensino fundamental e medio, os
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I - por incapacidade permanente para o trabalho, no caÍgo em que estiver investido, quando
insuscetível de reâdaptaçâo, hipotese em que sení obrigatória a ralização de avaliações
periodicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da
aposentâdoriâ;
II - Compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 75 (setenta
e cinco) anos de idade; e
Ill -voluntariamente, preenchendo os seguintes requisitos:

a) ó2 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se
homem; e

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo minimo de l0
(dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que
for concedida a aposentadoria;

§ 2o Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em
relaçâo as idades decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 1", desde que
comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no
ensino fundamental e médio.

§ 3" - A reavaliação que determina o inciso I do § l' do caput desse artigo, será exigida a cada
dois anos após a concessão do beneficio de aposentadoria por incapacidade, ate a idade máxima
de 62(sessenta e dois) anos para mulher e 65(sessenta e cinco anos) homem.



requisitos de idade e de tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do caput deste
artigo serão:

I. 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se
homem, e

II. 25 (vinte e cinco) anos de contribuiçâo, se mulher, e 30 (trink) anos de contribuição, se
homem.

IlI. 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se
homem, a partir de lo de janeiro de 2023.

§ 4o - O somatóri o da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput deste
artigo para as pessoas a que se ret-ere o § 3o deste artigo, incluídas as fraçôes, será equivalente
a'.

L 76 (setenta e seis) pontos, se mulher, e 86 (oitenta e seis), se homem; e
II. Será aplicado o acrescimo de 1 (um) ponto, até atingir limite de 92 (noventa e dois)

pontos, se mulheq e de 100 (cem) pontos, se homem.

§ 5" - Os proventos das aposentadorias concedir{as nos termos do disposto neste artigo
corresponderão:

L à totalidâde da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria, observado o disposto em Lei, para o servidor público que teúa ingressado no
serviço público em cargo efetivo ate 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de
que trata o § 16 do Art. 40, da Constituição Federal, desde que teúa, no minimo, 62 (sessenta
e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, ou, paÍa os
titulares do cargo de professor de que tÍata o § 4', 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se
mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; e

II. para o servidor público não contemplado no inciso l, a média aritÍnética simples dos
salários de contribüção e das remunerações adotados como base para contribuições, atualizados
monetariamente, correspondente s a 60Vo (sessenta por cento) do período contribúivo desde a
competência de julho de 1994 ou desde o inicio da contribuição, se posterior àquela
competência, com acrescimo de 2% (dois por cento) para cada ano de contribuição que exceder
o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.

§ óo - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não serão
inl'eriores ao valor a que se refere o § 2'do art. 201 ou superiores ao limite máximo estabelecido
para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40,
todos da Constituição Federal e serão reajustados:

I. de acordo com o disposto no art. Ida gmenda Constitucional no 4l, de 19 de dezembro
de 2003, com a garantia da paridade, se concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 6'
deste artigo; ou

il. anualmente, pelos mesmos indices utilizados pelo Regime Geral de Previdência Social
- RGPS, sem a garantia de paridade, se concedidas na forma prevista no inciso II do § 5odeste
artigo.
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Art. 18 - O servidor titular de cargo efetivo que tenha ingressado no serviço público do
município de Água Branca até a data de entrada em vigor desta Lei poderá aposentar-se
voluntariamente quando preencheq cumulativamente, os seguintes requisitos:

I. 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;
II. 30 (trinta) anos de contribuíçâo, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuiçâo, se

homem;
III. 20 (vinte) anos de efetivo exercicio no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo

em que se der a aposentadoria; e
lV. ped,igio de 100% (cem porcento) correspondente ao tempo em que, na data de entrada

em vigor desta Lei, faltaria paru atingir o tempo mínimo de contribuiçâo referido no inciso II
deste artigo
§ l'- Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções
de magisterio na educação inftntil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para
ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos.

§ 2" - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo
conesponderão:

[. em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo eletivo
até 3l de dezembro de 2003, e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da
Constítuição Federal, à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a

aposentadoria, observado o disposto no aÍ7. 24 desta Lei; e
IL em relação aos demais servidores públicos não contemplados no inciso I deste artigo,

será utilizada a mesma regra disposta no art. 26, § 3'da EC 103/19 .

§ 3' Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não serão
inferiores ao valor a que se refere o § 2'do art. 201 ou superiores ao limite máximo estâbelecido
para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a 1ó do art. 40,
todos da Constituição Federal e serão reajustados:

I. de acordo com o disposto no art. 7"da Emenda Constitucional no4l, de 2003, se

concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 2'deste artigo; e

II. anualmente, pelos mesmos indices utilizados pelo Regime Geral de Previdência Social
- RGPS, sem a garantia de paridade, se concedidas nos termos do disposto no inciso Il do § 20

deste artigo.
Art. 19 - O servidor titular de cargo efetivo que tenha ingressado no sewiço público do
município de Água Branca até a data de entrada em vigor desta Lei, cujas atividades tenham
sido exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, fisicos e biológicos
prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caÍacterizzrçáa por categoria
profissional ou ocupação, desde que cumpridos, o tempo minimo de 20 (vinte) anos de efetivo
exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a
aposentadoria, poderá aposentar se quando o total da soma resultante da sua idade e do tempo
de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de:

l. 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição;
II. 7ó (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição, e

Ill. 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição.

Ruo Sorgento Florentino Leite - Águo Bronco - PB - CEP: 58.748-000



ESTADO DA PARAIBA
PREF'EITIIR,A, MLTN]CIPAI DE ÁGIIA BR*ANCA

CNPJ: 01). l-l 5. :l(iÍtlO001- l2

§ lo - A aposentadoria a que se refeÍe o caput do anigo, observará adicionalmente as condições
e os requisitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que não
conflitarem com as regras específicas aplicáveis ao regime proprio de previdência social do
Municipio, vedada a conversão de tempo especial em comum.
§ 20 - Os proventos das aposentadorias concedídas íos termos do disposto neste artigo serâo
apurados na forma do aiÍt.26 daEC 103119.

An- 20 - A aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do ABPREV, desde que
cumpridos, no caso do servidor, as seguintes condições:
a) aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuiçâo, se homem, e 20 (vinte) anos, se
mulher, no caso de segurado com deficiência grave,
b) aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quaro)
anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência moderadq
c) aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos,
se mulher, no caso de segurado com deficiência leve; ou
d) aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se
mulher, independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo minimo de
contribüqão de I 5 (quinze) anos e comprovada a existência de deficiência durante igual período

§ l" - O grau de deficiência será atestado por exame medico pericial por meio de instrumentos
desenvolvidos para esse fim..

§ 2" - A existência de deficiência anterior à data da vigência desta Lei deverá ser certificada,
inclusive quanto ao seu grau, por ocasião da primeira avaliação, sendo oLrrigatória a fixação da
data provável do inicio da deficiência
§ 3o - Aplicam-se para a aposentadoria do segurado com deficiência, os mesmos criterios de
concessão para o segurado com deficiência do RGPS, estabelecido na Lei Complementar
Federal nn 142, de 8 de maio de 2013.

fut. 21 - A concessão de aposentadoria ao servidor municipal amparado no ABPREV será
assegurada, a qualquer tempo, desde que teúam sido cumpridos os requisitos para obtenção
deste beneficio antes da data de vigência desta Lei Complementar, obsewados os criterios da
legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da
aposentadoria.

§ 1" Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao sewidor a que se refere o caput serão
calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor à epoca em que foram atendidos
os regüsitos nela estabelecidos para a concessâo destes benefícios.

§ 2' E assegurado o direito ao recebimento do beneficio de aposentadoria mais favorável ao
servidor municipal, desde que tenham sido implementados todos os requisitos para srür

concessão, calculada com base na aposentadoria voluntária que seria devida se estivesse
aposentado à data do óbito-

Capítulo III
Do âbono de Permanência
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Art. 22 - O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a
aposentadoria voluntiiria e que opte por peÍmanecer em atividade fará jus a um abono de
permanência equivalente ao valor da sua contribuiçâo previdenciáia, até completar a idade para
aposentadoria compulsória
Parágrafo único. O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do município e
será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do beneficio, mediante opção
expressâ pela permanência em atividade e o devido pÍocesso de verificaçâo das seguintes
situações:

a) Não possuir processo administrativo disciplinar;
b) Está no estrito exercicio da sua função püblico no municipio a mais de 5 anos sem

interrupção ou a mais de l0 anos, com período intercalados;
c) Apresentar a CeÍidão de Tempo de Contribuição obrigatoriamente no caso de tempo

contributivo a outro órgão de previdência, o qual contou pard preencher o reqúsito do caput do
artigo.
AÍt.23 - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal sení contado para efeito de
aposentadoria, desde que não seja concomitante.
Parágrafo único. As regras para aceitação e emissão de Certidão de Tempo de Contribuição -CTC, adotadas pelo município seguirão as diretrizes da legislação federal previdenciária em
vigor.
An. 24 - E vedada qualquer forma de contagem de tempo de contribuição ficticio.
Aí.25 - Alem do disposto nessa Lei, o ABPREV, observará no que couber, os requisitos e

critérios fixados pa.ra o Regime Geral de Previdência Social - RGPS.
Art. 26 - Para efeito do beneficio de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo
de contribuição na administração pública e na atividade privada rural ou urbana, hiúese em
que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, nos termos do
§ 9", do art. 201, da Constituição Federal, segundo critérios estabelecidos na Lei Federal.

§ lo Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor minimo a que se refere
o § 2o do aÍ. 201 ou superiores ao limite mrÍximo estabelecido pra o Regime Geral de
Prevídência Social, obsewado o disposto nos §§ 14 a ló do art. 40 da Constituição Federal.

§ 2" Ressalvadas as aposentâdorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da
Constituiçâo Federal, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime
próprio de previdência social, aplicando-se outras vedações, regas e condições para a

acumulação de beneficios previdenciáríos sstabglssldaq no Regime Geral de Previdência
Social.

§ 3'O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de
aposentadoria, observado o disposto nos §§ 9' e 9"-A do art- 201, e o tempo de serviço
correspondente será contado para tins de disponibilidade.

Capítulo IV
Das Pensões
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Arl27 - A pensão por morte devida ao dependente de segurado do AIIPREV, será regida pelas
noÍrnas do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, em especial o que estabelece a Lei
Federal no 8.213191 e suas alterações, e no que dispuser a EC 103/19 a contar:
I - do dia do óbito, se requerida ate 30 (trinta) dias depois deste;
U - da data da decisão judicial, no caso de declaração de ausência; ou
Il - da data da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de acidente, desastre
ou catiístrofe, mediante prova idônea.

§ lo- Com a extinção da quota do último pensionista, extinta ficará também a pensão.

§ 2" - No que couber deverá ser aplicada as regras do RGPS.

§ 3" - Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou
grave, o valor da pensão por morte de que tÍata o caput deste artigo sera equivalente a:

I l00o/o (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que teria
direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo
de beneficios do Regime Geral de Previdência Social - RCPS; e

II. uma cota familiar de 50% (cinquenta poÍ cento) acrescida de cotas de l0% (dez por
cento) por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite
máximo de beneficios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS

§ 4o - Para o dependente inválido ou com deÍiciência intelectual, mental ou grave, sua condição
pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de exame medico.pericial.
§ 5" - Para concessão do beneficio de pensão aos dependentes inválidos e incapazes será
necessária a comprovaçâo de que a invalidez ou incapacidade seja anterior ao fato gerador do
beneficio, não sendo admiüda a inscrição daqueles que, mesmo nessa condição, não sejam
solteiros ou possuam rendimentos

§ 6' - O beneficiiírio de pensão cuja presewação seja motivada por invalidez, por incapacidade
ou por deficiência intelectual, mental ou grave, poderá ser convocado pelo ABPREV para
avaliação das referidas condiçôes

Art.28 - O direito à percepção da cota de pensão paga ao cônjuge ou companheiro cessará nos
seguintes casos:

§ l'- Se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da
deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação dos parágrafos 2' e 3'
deste artigo.

§ 2o - em 4 (quatÍo) meses, se o óbito oconer sem que o segurado teúa vertido 18 (dezoito)
contribuições mensais ou se o casamento ou a união esúvel tiverem sido iniciados em menos
de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado;

§ 3o - transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneÍiciário
na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de veÍidas l8 (dezoito) contribuições
mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o inicio do casamento ou da união esüível:

L - 3 (três) anos, com menos de 2 I (vinte e um) anos de idade;
IL - 6 (seis) anos, entre 2l (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
m. - l0 (dez) anos, enfie 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
IV - I 5 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
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V. - (vinte) anos, entÍe 4 I (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;
VL - vitalicia, com 44 (quaÍenta e quatÍo) ou mais anos de idade

§ 40 - Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no § lo ou os prazos pÍevistos no §3o,
se o óbito do segurado decorÍeÍ de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou
do trabalho, independentemente do recolhimento de l8 (dezoito) contribuiçôes mensaís ou da
comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.

§ 5o - O valor total da pensâo não podeni ser inferior ao salário-mínimo, podendo os beneficios
pensão por morte concedidos com fato gerador após a Emenda à Lei Orgânica Municipal de no

17120, sercm revistos para a aplicaç.ão do presente valor minimo de beneficio, com efeitos a

partir do deferimenlo da revisão.

ó'O valor mínimo que se refere o paragrafo 5" não será aplicado aos casos de pensões

partilhadas entre dependentes que as quotas restarem menor que o salário-mínimo.

Seçâo IV
Do Acúmulo de Beneficios

Art. 29 - E vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou
companheiro, no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social do Município - ABPREV,
ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis
na forma do inciso XVI art. 37 da Constiuição Federal.

§ l' - A regra do acúmulo de beneÍicios deverá observar o que dispõe o aÍl.24 da EC 103/19.

§ 2'- A aplicação do disposto no § 2'deste artigo podeú seÍ revista a qualquer tempo, a pedido

do interessado, em razão de alteração de algum dos beneficios.

§ 3" - As restriçôes previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos beneficios houver

sido adquirido antes da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional no 103/19.

§ 4'- Não se aplicam as restrições do caput deste artigo, quando existir dependente com

deficiência intelectual, mental ou grave.

Título lV
Capítulo I

Do Custeio do ABPREV

Art. 30 Sâo fontes do plano de custeio do ABPREV as seguintes receitas:

I. - contribuição previdenciária do Município;
II. - contribuiçâo previdenciária dos segurados ativos,
IIl. - contribuição previdenciária dos segurados âposentados e pensionistas;

IV - doações, subvenções e legados;
V- receitas decorrentes de aplicações financeiras e

VI - receitas patrimoniai s;

VII - valores recebidos a título de compensação financeira, em razão do § 9'do art. 201 da

Constituição Federal;
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VIII - demais dotações previstas no orçÍrmento municipal;

Parágrafo único: As receitas de que trata este artigo somente poderão ser utilizadas para
pagamento de beneficios previdenciários do ABPREV e da taxa de administragão destinada à
manutençâo da Autarquia Municipal de Previdência.

Art. 3l - As contribüçôes previdenciárias de que tratam os incisos II e III do art.30 de 14%
(quatorze por cento), em obediência ao que determina o Art. 9o da Emenda Constitucional
10312019 e no que estabeleceu a Emenda à Lei Orgânica n" 1712020

Panigrafo único - A contribüção devida pelos aposentados e pensionista, incidirá apenas sobre
a parcela de aposentadoria e pensão que excedam o limite do RGPS.

Art. 32 - A contribuição previdenciária de responsabilidade do Ente, relativa ao custo normal,
será definida em lei ordiúria mediante apresentação de reavaliação atuarial.

Art. 33 - O servidor afastado ou licenciado temporariamente do cargo efetivo sem recebimento
de remuneração pelo Municipio somente contará o respectivo tempo de afastamento ou
licenciamento, para fins de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal das contribuições
de que trata o inciso I e Il do art. 30.

Parágrafo ünico: A contribuição a que se refere o caput seni recolhida diretamente pelo
servidor, obsewado o disposto nessa [ei.

Art. 34 - Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, de que trata o art.
5o, o cálculo da contribuição seú feito de acordo com a remuneração do cargo de que o sewidor
e titular conforme previsto na lei.

§l' Nos casos de que tÍata o caput, as contribuiçô€s previdenciárias deverão ser recolhidas até
o dia quinze do mês seguinte aquele a que as contnbuições se referirem, prorrogando-se o
vencimento para o dia útil subsequente quando não houver expediente bancário no dia quinze.

§ 2" Na hipótese de alteração na remuneração de contribuição, a complementação do
recolhimento de que tÍata o caput deste artigo ocorrerá no mês subsequente.

Art. 35 - As atualizações das contribuições previdenciárias em atÍaso serão atualizadas nos
mesmos índices de juro e multa utilizade\ para as parcelas dos termos de parcelamentos,
observados o que estab€lece a meta atuarial.

Capítulo lI
Da Despesa Administrativa

Art. 36 - A taxa de administração do serviço previdenciário será de até 3,6% (três inteiros e sers

decimos por cento) do valor total das remuneraçôes de contribügão dos servidores ativos
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vinculados ao Plano de Beneficio adminístrado pelo ABPREV, com base no exercício antenor
e cujos recursos serão destinados exclusivamente ao custeio das despesas conentes e de capital
necessárias à organizaçâo e ao funcionamento do órgão gestor do Regime Próprio de
Previdência Social, observadas as demais disposições deste anigo, podendo ser screscido de
20Y" a meis pera as despesas com a certificação institucional do ABPREV no PrôGestâo e
para certificação profissional de seus dirigentes e conselheiros.

§ l' - O valor a que se refere o parágrafo anterior, seni separado das contribuições
previdenciárias efetivamente pagas ou repassadas ao Instituto, mensalmente, e destinado,
exclusivamente, ao cusleio dâs despesas administrâtivâs decorrentes da gestiio do ABPREV.

§ 2" - As disponibilidades financeiras da taxa de administração ficarão depositadas em conta
separada das demais disponibilidades do ABPREV e aplicadas nas mesmas condições dos
demais investimentos.

§ 3o Os recursos do ABPREV poderão ser aplicados na concessão de emprestimos a seus

segurados, na modalidade de consignados, observada regulamentação específica estabelecida
pelo Conselho Monetiirio Nacional.

§ 4o As despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos financeiros, nos termos da
norma exarada pelo Conselho Monetário Nacional, não poderão ser custeadas com os recursos
da taxa de administração, devendo ser suportadas com os próprios rendimentos das aplicações.

§ 5" A aquisição, construção ou reforma de bens imóveis com os recursos destinados à taxa de
administração restringem-se ao uso próprio do Instítuto, através da Diretoria Executiva, sendo
vedada a utilização desses bens para investimento ou uso por outro órgão público ou particular,
em atividades assistenciais ou quaisquer outros Íins não previstos no § l" deste artigo.

§ 6" O descumprimento dos criterios fixados neste artigo para a taxa de administração do
ABPREV signiÍicará utilização indevida dos recursos previdenciários e exigirá o ressarcimento
do valor que ullrapassar o limite estabelecido.

§ 7'O ABPREV poderá constituir Íeserva com as sobras do custeio das despesas do exercicio,
cujos valores deverão ser depositados em conta corÍente bancária especifica, aplicados à parte
no mercado financeiro e utilizados para os fins a que se destina a taxa de adminisrração.

Título V
Da Estrutura Organiz-acional do ABPREV

Art. 37 - O ABPREV tem a seguinte estrutuÍa organizacional
I - Orgãos de Administração Superior
a) Diretoria Executiva
II - Orgão de AssessoÍamento a Diretoria Executiva
a) . Coordenação de Concessão de Beneficio
IV - Orgão Superior Colegiado de Gestão Deliberativa e fiscal
a) Conselho Municipal de Previdência
V - Orgão Colegiado Consultivo
b) Comitê de Investimento
VI - Quadro de cargos efetivos do ABPREV
a) Auriliar de Serviços Gerais
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b) AgenteAdministrativo

Capítulo I
Da Diretoria Executiva

Art. 38 - A Diretoria Executiva é o órgão de administração e execução das atividades que
competem a este Regime de Previdência Própria, como Unidade Gestora da Autarquia
Municipal de Previdência.

§ l" - A Diretoria Executiva será composta por:
I Um Diretor-Presidente; e
II UmDiretor-Financeiro.

Art. 39 - Compete à Diretoria Executiva:
I - submeter ao Conselho Administrativo de Previdência, a proposta de politica e de diretnzes
de investimentos das reservas garantidoras de beneficios do ABPREV;
II - deliberar os requerimentos de concessão de beneficios previdenciários;
III - realizar pagamento, manutenção e revisão de beneficios previdenciários;
IV - supervisionar o recolhimento das devidas contribúções previdenciárias e promover a
cobrança administrâtivamente e judicial, quando necessário;
V - promover os investimentos das reservas garantidoras de beneficios do ABPREV, observada
a politica e as diretrizes definidas pela Política de lnvestímento PI, e devidamente
homologadas pelo Conselho Municipal de Previdencia;
V[ disponibilizar as informações financeiras e disponibilidades do ABPREV, obedecendo a
lei de transparência;
VII - disponibilizar os balanços, balancetes mensais, relatórios semestrais da posição em titulos
e valores e das reservas técnicas, bem como quaisquer outras informaçôes e demais elementos
necessários, em portal de transparência do ABPREV;
MII - manter atualizado o cadastro individualizado e permanenle dos segurados, dependentes
e beneficiáríos;
IX - expedir as normas reguladoras das atividades administrativas do ABPREV;
X - ce.lebrar acordos, convênios e contratos em todas as suas modalidades, inclusive a prestação
de serviços por terceiros;
XI - elaborar o orçamento anual e plurianual do ABPREV;
XII - praticar os atos de gestâo orçamentríria e de planejamento financeiro;
XII - encaminhar os demonstrativos exigidos por órgão de controle nos prazos previstos em
ato normativo desse órgão.

Parágrafo único - Compete à Diretoria Executiva, quando necessário, contratar assessoria para
a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas, custódia de títulos e valores
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mobiliários, avaliaçâo atuarial, cadastro social e financeiro dos segurados e beneficiários, alem
de outros serviços necessários para gestlto do regime ou dos recursos de que trata essa Lei.

Art. 40 - O Diretor-Presidente do ABPREV e um cargo com status de Secretário Municipal, e
será nomeado e exonerado pelo Prefeito Municípal, e deve ser ocupado por pessoa que atenda
aos requisitos mínimos estabelecidos por lei, e ainda:

I não ter sofiido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de
inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. loda Lei ComplementaÍ Federal n'64, de
l8 de maio de 1990;

II possuir cert ifrca$o e habilitação comprovadas, com um limite minimo de I ano após a
posse paÍa apÍesentar jrmto ao Conselho Municipal de Previdência;

III possuir comprovada experiência no exercicio de atividade nas áreas financeira,
administrativa, conábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria; e

lV ter formação superior, ou em cuÍso com conclusão ate um ano depois da publicação
desta lei.

§lo - Diretor-Presidente do ABPREV, responde diretamente por infração ao disposto nesta Lei
e na Lei n" 9.717, de 27 de novembro de 1998, e demais legislação que rege crime de
responsabilidade de agentes públicos.

§ 2" - As infrações comeüdas pelo Presidente do ABPREV, conforme o parágrafo anterior,
serão apuradas mediar$e processo administrativo em que se assegure ao acusado o contraditórío
e a ampla defesa.

Art. 4l - Compete ao Diretor-Presidente:

[. representar o Instituto, ativa e passivamente, emjuizo ou fora dele;
ll. participar das reuniões do Conselho Municipal de Previdência do ABPREV;
III. praticar, conjuntamente com os servidores subordinados a ele, os atos relativos à

concessão, revisão e cassação de beneÍicios previdenciários;
N editar portarias, decretos ou qualquer outro ato normativo de competência exclusiva do

ABPREV;
V. ordenar despesas, autorizar a abertura de contas-correntes, movimentâções financeiras,

aplicações e investimentos efetuados com os recursos do ABPREV, juntamente com o Diretor
Financeiro.

VI. homologar a contratação de assessoria ou consultoria tecnica, juridica e financeira para
a§sessoÍamento na gestâo do ABPREV, bem como celebrar contratos, convênios, acordos e
ajustes que impliquem, direta ou indiretamente, o compÍometimento de bens patrimoniais;

VII. encamiúar ao órgão competente â pÍoposta de orçamento;
Vlll. cumprir e fazer cumprir as diretrizes orçamentárias do ABPREV, entre outras

obrigações legais;
IX. prestar as informações solicitadas pelos órgãos de controle interno e extemo; e

X. atribuir as funções das assessorias tecnicas contrâtas para auxiliar o AIIPREV na sua
gestão, mediante contrato.
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§ l" - O caÍgo de Diretor-Financeiro e de provimento em comissão de livre nomeação e

exoneraçâo pelo Prefeito Municipal, e submetidos ao regime estatutiirio, aplicando no que
couber a legislação vigente para os sewidores estatutários municipais, sendo sua remuneração
conforme o anexo I desta lei.

§ 2" - O Diretor-Financeiro teú como principal função do cargo de tesoureiro do ABPREV,
que juntamente com o Diretor-Presidente será o responsável pela movimentação financeiÍa da

Autarquia Municipal de Previdência, e ainda:

l. elaborar os crllculos do beneficio, conforme a legislação que rege a matéria;
Il. promover os reajustes dos beneficios na forma da lei
IIL gerir e elaborar a folhas de pagamento dos beneficios;
IV. praticar os atos de gestâo orçamentária e de planejamento financeiro;
V. controlar e disciplinar os recebimentos e pâgamentos;

VI. coordenar e supewisionar os assuntos relacionados com a área contábil;
VII. elaborar política e diretrizes de aplicação e investimentos dos recursos financeiros, a ser

submetido ao Conselho Administrativo do ABPREV

. CaPítulo II
Orgão de Assessoramento a Diretoria Executiva

Coordenação de Concessão de Beneficio

Art. 43 - O Coordenador de Concessão de BeneÍicio tem a atÍibüção de assessorar o Diretor
Presidente nos procedimentos e processos do ABPREV, que visem o controle interno dos seus

atos, e demais ações a serem definidas no Regimento Intemo do ABPREV, poÍ sua Diretoria
Executiva, aprovada pelo seu Conselho, em especial o controle dos processos de concessão de

beneficio.

Parágrafo Único: O cargo de Coordenador de Concessão de Beneficio é um cargo

comissionados, nomeado e exonerado pelo Prefeito Municipal.

. Câpitulô III
Dos Orgãos Colegiado do ABPREV

Seção I
Do Conselho Municipal de Previdencia do ABPREV - CMP

Art. 44 - O Conselho Municipl de Previdência - CMP, é o órgão de deliberação colegiada e de

fiscalização superior do ABPREV competindoJhe fixar as políticas, âs noÍrnas e as diretrizes
gerais de administração.
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AÍt. 42 - O cargo de Diretor-Financeiro tem como principal função auxiliar o presidente do
ABPREV, na gesüio da Autarquia Municipal.
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§ 1'- Conselho Municipal de Previdência - CMP terá a seguinte composição
I - 0l (um) representante do Poder Executivo;
II - 0l (um) representante dos servidores efetivos do Poder Legislativo;
III - 02(dois) representante do quadro de servidores efetivos; e
IV - 01(um) representante dos inativos e/ou pensionistas.

§ l" - Os membros titulares e suplentes do CPM serão designados pelo Chefe do Poder
Executivo.

§ 2o O Presidente do Conselho e seu suplente, serão designados pelo Chefe do Poder E.xecutivo,
dentre os indicados pelo Poder Executivo.
§ 3'- O regramento do CMP, quando ao seu funcionamento, as regras de indicação,
impedimento dos membros e suplemente, a substituição dos conselheiros e no que demais for
preciso, fica autorizado o Conselho redigir e aprovar seu Regulamento, observado o que está
nessa Lei e nos demais noÍmas que regem a Previdência Municipal.
§ 4'O CPM reunir-se-á, trimestralmente, em sessões ordinárias e, extraordinariamente, quando
convocado pelo seu Presidente, ou a requerimenlo de 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5' O quorum minimo para instalação do Conselho e de 3 (três) membros.

§ 6o As decisões do CPM serão tomadas por, no mínimo, 3 (três) votos favoniveis.

§ 7o Perderá o mandato o membro do Conselho que deixar de comparecer a duas sessões
consecutivas ou a qultro altemadas, sem motivo justificado, conforme estabelecido no
Regimento do Conselho.

§ 8' Os membros do Conselho, bem como, os respectivos suplentes não receberâo qualquer
especie de remuneração ou vantagem pelo exercício da função.

Subseção I
Da Competência do CMP

I. aprovar e alterar o regimento do próprio Conselho;
II. aprovar a politica e diretrizes de investimentos dos recursos do ABPREV;
Iil. participar, acompanlur e avaliar sistematicamente a gestão econômica e financeira dos

recursos;
lV. autorizar a aceitação de doações;
V. delerminar a realização de inspeções e auditorias internas;
VI. autorizar a Diretoria Executiva a adquirir ou alienar bens imóveis do ABPREV; e
VII. apreciar recursos interpostos dos atos da Diretoria Executiva.

Subseção III
Das Atribuições do Presidente do Conselho Municipal de Previdência

AÍt. 46 - São atribuições do Presidente do Conselho
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dirigir e coordenar as atividades do Conselho;
convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho;
desigr,ar o seu substituto eventual;
avocar o exame e a solução de quaisquer assuntos p€rtinentes ao AIIPREV; e
pÍaticar os demais atos atribuídos por esta Lei como de sua competência.

Art. 47- Os membros do CPM, de acordo a Lei Federal9.7l7, de 27 de novembro de 1998, não
poderão ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de
inelegibilidade prevlstas em lei.

Art. 48 - Urn terço dos membros CMP terão o prazo de I ano, a contar da publicação dessa lei
para possuir certificação e habilitação comprovadas, nos termos definidos pela lei.

AÍt. 49 - Os membros do CMP, indicados nessa lei, terão mandatos de 03 (três) anos, permitida
a recondução dos seus respectivos membros uma única vez, desde que comprovada a
certificação.

Art. 50- A função de Secretrírio do Conselho Municipal de Previdência - CMP será exercidâ por
membro do Conselho, a ser definido por seu Presidente.

Art. 5l - Os membros do CMP, deverão ter preferencialmente o ensino superior concluido ou
em curso e deverão participar de curso de capacitação promovidos pelo ABPREV.

Art. 52 - Compete ao membro titular informar ao seu suplente sobre suas ausências, para que
ele possa substituí-lo de modo a não prejudicar os trabalhos do respectivo conseÍho.

Art. 53 - Sera lavrada ata, em livro próprio, todas as retmiões do Conselho Mtmicipal de
Previdencia.

AÍt. 54 - Os órgâos municipais deverão prestar toda e qualquer informação necessária ao
adequado cumprimento das competências CMP, lomecendo sempre que necessário os estudos
tecnicos correspondentes.

. Seçâo II
Do Orgão Colegiado Consultivo do ABPREV

Art. 55 O Comitê de Investimento e órgão colegiado consultivo do ABPREV, que tem a
competência de examinar e deliberar sobre propostas de Investimentos, desinvestimento e
redirecionamento de recursos, alem de acompaúar e avaliar o desempenho dos investimentos
realizados, com base em relatórios elaborados pela Superintendência de Investimentos.
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§ lo - Por meio de Resolução o Presidente do ABPREV elaborará o Regimento tnterno do
Comitê de Investimento, com a devida aprovação do CMP que deve constar o regramento de
funcionamento e a composição do Comitê.

§ 2'- O Membro do Comitê de Investimento que participar das 03(três) reuniôes ordinárias e
for certificado.

§ 3'- O comitê de Investimento do ABPREV só será instalado quando as reservas de aplicações
do Instituto forem no minimo igual a S(cinco) milhões de reais.

Capítulo IV
Quadro de Cargos Efetivos

Art. 56 - Compõe o quadro de efetivos do ABPREV, os seguintes cargos:
I - Um cargo de Auxiliar de Serviços Cerais; e
II - Um cargo de Agente Administrativo

§ l'- Os servidores ocupantes de cargo efetivo do ABPREV são estatutários.

§ 2o - Os cargos efetivos do ABPREV, com definição de escolaridade, carga horaria, função do
caÍgo, e remuneração e gratificação de função Lei Municipal.
§ 3o - Os cargos constantes no Quadro de Efetivos do ABPREV são de provimento por meio de
concurso público.

Título V
Das Disposições Finais

Art. 57 - O decimo terceiro salário/abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver
recebido proventos de aposentadoria ou pensão por morte pago pelo ABPREV.
Panígrafo único O decimo terceiro/abono anual de que trata o capú será proporcional em cada
ano ao número de meses de beneficio pago pelo ABPREV, em que cada mês corresponderá a
um doze avos, e terá por base o valor do beneficio do mês de dezembro, exceto quando o
beneficio encerrar-se antes deste mês, oportunidade em que o valor seni o do mês da cessação.

Art. 58 - Os beneficios concedidos vigoram a partir da data da publicação do respectivo ato

AÍ. 59 - Para a contagem do tempo de contribuição averbado, a pedido do segurado do
ABPREV, é obrigatório a juntada da Certidão de Tempo de Contribuição do Regime de
Previdência de Origem, seja outro RPPS seja a do RGPS.

AÍ. 60 - O valor recebido em vida pelo segurado será pago somente aos seus herdeiros,
mediante apresentação de alvará judicial.

AA.6l - O orçamento do ABPREV é integrado no orçamento do Municipio, no Plano
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentririas do Município, em obediência ao princípio da
unidade observando os princípios da universalidade e do equilibrio.
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§ lo A escrituração contábil do ABPREV deverá ser distinta da mantida pelo Tesouro
Municipal.
§ 20 O ABPREV sujeita-se a inspeções e auditorias de natureza atuarial, contríbil, financeira,
oÍçamentária e patrimonial dos órgãos de controle intemo e extemo.

§ 30 A escrituração deverá incluir todas as operaçôes que envolvam direta ou indiretamente a
responsabilidade do ABPREV e modifiquem ou possam vir a modificar seu patrimônio.

Aí. 62 - O controle contábil da Autarquia Municipal de Previdência, será realizado pela
Diretoria Executiva do ABPREV, que deve apresentar escrituração contábil na forma fixada
pela legislação em vigor, com demonstrações financeiras que expressem com clareza a situaçào
do patrimônio do respectivo regime e as variações ocorridas no exercício, observadas as norrnas
de contabilidade específicas fixadas pelo órgão competente da União.

Art. ó3 - Ao ABPREV deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e atuarial, em conformidade
com as avaliações atuariais e com as reavaliaçôes realizadas, obrigatoriamente, em cada
exercício financeiro, para a organização e a revisão do plano de custeio e de beneficios.

Art.64 - O patrimônio do ABPREV é autônomo, livre e direcionado para pagamento de

beneficios previdenciários, mencionados nesta lei, ressalvadas as despesas contempladas com
a taxa de administração.

§ l" - O patrimônio do ABPREV será formado de:
I - bens móveis e imóveis, valores e rendas;
II - bens e direitos que, a qualquer titulo, lhe sejam adjudicados e transferidos;
III - outros bens e direitos que vierem a ser constituídos na forma legal.

§ 2" - Fica o ABPREV autorizado a receber por doação e dação em pagamento do Poder
Executivo Municipal, pelas modalidades previstas em Lei, bens móveis ou imóveis.

AÍ.65 - As disponibilidades financeiras vinculadas ao ABPREV serão depositadas e mantidas
em contas banqirias distrntas, sendo geridas pela Diretoria Executiva, como prevé esta iei.

Art. 6l - As disponibilidades financeiras vinculadas ao ABPREV serão aplicadas no mercado
financeiro e de capitais brasileiro, em conformidade com regÍas estabelecidas pelo Conselho
Moneúrio Nacional e do que estabelece a Politica de Investimento aprovada pelo Conselho
Municipal de Previdêncra.

ArÍ. 67 - E vedada a utilização dos recursos previdenciiirios para custear ações de assistência
social, saúde e para concessão de verbas indenizatórias ainda que por acidente em serviço.

Art. 68 - O ABPREV poderá aceitar bens imóveis e outros ativos para compor seu patrimônio,
desde que precedido de avaliação e observado o que prescreve a lei.
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Art. 69 - E vedada a dação em pagamento com bens móveis e imóveis de qualquer natureza,
ações ou quaisquer outros ütulos, para a amortizaçâo de débitos com o ABPREV, excetuada a
amortização do déficit atuarial".

AÍt.70 - A Diretoria Executiva do ABPREV manterá registro individualizado dos segurados,
de todos os poderes e óÍgãos que compôem o Regime de Previdência Própria do Município,
que conterá as seguintes informações:

I - nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;
II - mâtricula e outros dados funcionais;
III - remuneração de contribuição, mês a mês,
IV - valores mensais da contribuição do segurado;
V - valores mensais da contribuiçâo da administração direta, das entidades da administração
indireta que possuírem servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo e do Poder
Legislativo do Município.

§ 1" Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes devidamente identificados, serão
disponibilizadas as informaçôes constantes de seu registro individualizado.
§ 2" A administração direta, autiírquica e fundacional do Municipio encaminhará mensalmente,
à Diretoria Execuüva as informaçôes previstas nos incisos I a V do caput deste artigo, para fins
de criação e manutenção do registro individualizado.

{fi. 7 | Ficam revogadas as disposições em contrário em especial as Leis Municipais 3 I 1/09,
2019, Lei íf 443 12019, Lei 3 5612013.

AÍt. 72 - Estâ Lei entraÍá em vigor após a data de sua publicação

Água Branca.rPB ,22 de agosto de 2022

EVERTON F O BATISTA
- Prefeito Constitucional -
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ÁNEXO I
8{1ÁDRO DA DIRETORIA EXECUTIVA DO ABPREV

Cargos de Comissionado Carga horárta )/agas Subsídio/Vencinento Requisitos

Diretor-Presidente 40h 0l
(equiparado ao salário de secreüirio do

executivo)
rso Superior ou conclusão ate o ano da publicação desta

lei

Direlor-Financeiro 40h 0l
(equiparado ao salário de secretiirio do

executivo)
No minimo curso medio

Coordenador de Beneficio 40h 0l 1.400,00 No minimo curso medio

Auxiliar de serviços Gerais 40h 0l I .212,00 (reajuste pelo indicie do salário
mínimo

No mínimo curso lundamental

Agente Administrativo 40h 0l 1.212,00 (reaj uste pelo indicie do salário
mínimo

No minimo curso médio

Gabinete do Prefeito de Agua Branca/PB, em 22 de agosto de 2022.

EVERTON FIRMINO BATISTA
- Prefeito Constitucional -
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f, ornal Oficial
Municipio de Água Branca - Estado da Parafua

Instituido pela Lei Municipal N." 27112006 de 10 de abril de 2006
Atos dos Poderes Executivo e Legislativo

J
aa

Ácua sRAxcl - pB. TERÇA-FEIRA, 23 DE Àcosro DE 2022

Tftúlo I
Dos PÍincípios quã Rlgcm â Pilvidênciâ unicipâl

1. 1' - Fica rcestÍuturado, nos termos d€stã Lei, o Rêglmê Própno de
\r,/aêvidéncje Soclâl dos SêívldoíEs Riblcos de Água Brànca, é uma Altarquia

Municipâl êsponsávêl pêla seguridadê sociãl dos ocupanlês de cargos dê
provimênlo êíâtivo, contêmdãndo sêwiroÍEs âtivos, inatit os e pensionistâs, do
Munícipo dê Agua Branca, int6grênt6s do sous Podêí6 L6Odetvo ê
ExssJtivo, incbídas suas autarquias e fundâçõos, om cumpíimônto às
dasposiçôês do art.40 dã Consti&içà) da Rêpúblicê Fêdêretivã do BÍasil.

Art. 2' O lníjhrto dê PreúdêncÉ do Murcípio dê Águe Brancá - Â8PREV visâ
geÊnír aos sôus s6guíãdos ê â sals d6p6ndentss, pÍsstaçóos dê naturêza
prsvii6n.,áda, compraêndondo o sêguintê coniunto de bên6íÍcbs:

ll.Pensão por mone

"DISPÕE soBRE A REESTRUTURAÇÃo
tNsflTUTo DE pREvloÊNct^ Do MuNlclplo
oE Âcua BRANca E DÀ ourRÂs
PRovtDÊNctas.".

Título I
Dos B.n!ficiános do ABPREV

Aí. 3'- São beneflciários do ÂSPREV os segúÍâd6 ê sêus dêpêndênl€s, nos

Arl. 6" O servidoÍ eíêtivo requisitado dâ Uniáo, de Estado, do Distíto FedêÍal
ou de outÍo Município permãnece Íilrâdo ao ABPREV.

A/l. 7'- A p€Ída dã quelidãdo do 66gurado impoía nâ câducíedô do6 daÍêibs
in€Íêart6s e 6ssá elâlded€.

Arl. 8" - A inscíiÉo do segurado é auloÍÍÉtica ê ocoíÍê quando da invostduÉ
no cárgo.

tEts

LEI COMPLEÍCENTAR N' 522. DE 22 DE AGOSÍO DE 2022

§ 3! - Ao s6.vidor titulâr d6 cargo €íoüvo aplica-6s o disposlo no inoso V do arl
3E de ConsliE(Éo Fádêrel, d€sd6 quê opt6 pda r6mun€raÉo do cârgo êÍêtivo
quando não houvEr competibi[dedê dê hoÉÍio com o câígo slêtivo.
§ 4" - O servijoí êstávêl âbrangúo pêh ertigo 19 do Ato dâs Oisposiçõês
ConsÍtJcionais TransitóÍias ê o edmitido álé 5 dê outubío dê 1988, quê nãô
tênham dnrpÍüo, naquêla dalr, o leípo prêvisto párà equisição da
êstâtiÍdâdê no seMço públco, são fled6 do ABPREV.

AÍt. 50 PerÍmnece lilado ao ABPREV nâ quâlidâdê dê sêguÍado, o servidor
tiluler d6 cargo êíêüvo quê êstiveÍ:

Lcedido a órgão dl ênlidãdê dâ âdminhtraçáo dirêtã ê indirete dê oulro ênte
lêdêrátivo, com os sêm ônus pálá o MunrciÊo.

ll.quã.do aÍaslado ou licenciado, obs€ívado o disposto em hi;
lll.durânlê o eíedâmênto do cárgo êÍeüvo pâre o êxêrcicio de mandato êlelrvo; e
Iv.durànlê o aÍaslãmênto do país por cêssão ou licenciãÍnento com remuneração.

§ 1 ' - O sggurado àxarcontê d6 mandato de vêreador qua ocu&rê o cargo êÍâtivo
ê oxoÍça, cmcomitântamonte, o mandáo. filia-6€ eo ÀBPREV, polo cârgo

§ 2'" Ao s€Mdor d€ qúe líeta o cepol d€sle ãrtigo, desde que náo pêíc€ba
rêmufleÍação, câb€rá manter a sua contÍibuigáo individual, bem mmo a
contribuiçáo petmnâl drsto normel ê drsto suplemêntâr (alÍquotá ou apone),
para ím da cmtagem do respêctvo têmpo dê conuibuição.
§ 3' - O rêcohimêí'to das contribuiÉes, para o r6gimê de qu6 úata êsta Ld,
na§ hiÉtesê§ êleacádss nGs inosos I e ll clê§tê ârtEo, coí€§pondêíttê à
cmlribuiÉo do êntê públicô e do sêívidor, é dê rêsponsabiÍdade do óígáo ou
6nlidâdê âm que o s6rvidôÍ e-stivsr sm oxêrcÍcio.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE ÀGUA BRANCA, do EsIâdo de Paraíba, no
uso das âlribuiÇóes qúe lhe sào Íacultâdas pelo Migo 31, lncrso lV da Lei
Orgânica ÀIunicipal e legishçáo pêninênto, íâ2 sebor que a Câmâra Munacapâl
ÀPROVOU a êls SINCIONA a sesuinte Lêi:

§ 1'- As aposeitedonãs sêrão devilas ao servidor ocupante de cârgo êíêtrvô,
êm modelidades ê obedecido tempo de conhbução e àJade coof(Ímê disposto
êm Plâno dê bêílefício, esiabelecido nesta lêi, ê ôo qu€ rêge â Lei Orgânic€ do
Municipio.
§ 2" A pênsãô é devüja ao rolde dependefltes dos seÍvidores oolpantos dê
caÍgo afàtivo, obsêrvado as rogras estabdocidas n6ssâ lêi, o qu6 dispó6 â L€i
OÍgânica do Municipao 6 no quê coubú âs noíÍas do R€girne Geral dÀ
PÍêvidénoâ SocÉl - RGPS-
§ 3'- O ABPREV, ob6d6cê â6 prihcipbs d€ câràsr corúribuüvo e solidáno,
com flieÉo ôbíigâtóíh, s6Íá mantido p€la AdministraÉo Púdicá Municipal
Dirêta. Autáqulcâ e Fsndacionaldos Podêres Executivo ê Logislâüvo mêdiântê
re(rlrsos ê conujbuiçóês do municlpao ê dos bêneficiárbs, consoánte aváliâçáo
aUárial anual, com a íindidâde de âssêgurer ÍrÉios indispensávêis à
ÉntnenÉo d6 beneíícios previdehciáíios ê obedêcêrá aos sêguintes

\/JÍincipios ê diíêtrizês:

I - pârtjcipeÉo nos plános previdenciáíbs, m€diantê contrihriÇão;
ll - uniíormidade e equivalêncie nâ concassào dos benêficiG, cmsiderândosê
os seláíios dâ incidánch dê coírtÍihrl;ãoi
líl- pleno ácesso dos segurados às inínrnaçées rehüves à gestão c,o regimê;
lV - píesdveçáo do vabr raal d6 bsneíícios;
V - cáÍálBr dámodrítico Ê d6sc6ntral2ado da g6táo adminiBlrôtiyâ 6 ínâncêire
com a pãnrapaÉo dos b6n6ficiâíios ê do runicípio;
Vl- manutançào do equrlibno atuaÍialê fnancêiro.
Vll - Íêglslm indiüdualzado das conúitriçóes dê cada seNidoí ê dos entês
eslatais, confoÍme diíêtÍizas gerárs estabêlêcadâs pêlâ Lêi Fêdê€l 9.7í7138.

Ân. 9" - São benôíciários do ABPREV, ne condiçáo dê dêpêndenle dô
sêourâdo:
I - o càíljugêi
ll- o (â) companhoíro (a); e
lll - o Ího nào Êmáncipado, de quâlquêr condição, monor dê vhlê ê um anos
ou írâio., na condiÉo do inváldo;

§ 1' À d6p6ndôncia ocoírÔmicô das pâssoes indicádás nos incisc dêss€ âítigo
ó pí66umidâ.

§ 2ô Con6idêràé5 compânhêiro (â), â p6ssoã qus mantém uniáo ê6tável com
o sêguíâdo dr â sêguÉda, sêndo êsta conÍgurada na convivênciâ Bjbfca.
cofitlnua ê durâdcrrra entÍe duas pessoas, estâbehcda com antênÉo dê
coôs$luiÉo de íamíüã.

§ 30 Cmsidêrà-66 uniáo êslávd aquda veÍificadã enie duas pêssoas coíln
êntdâdefamalÉr. quando forêm soltêiros, s€pêrâdos iudicrálmente, divorqados
ou viúvos, êírquanlo não sê sêpârarêrh.
§ 4'Não constitui união estávela relâção entel
| - os âscendeiles com os dêscêndêntês, sqá o pâÍênlêsco neturàl ou dvili
ll - os afins êm lnha rêta,
lll - o âdotanlê com quem foi côôiugê do adotado ê o adotado coín quem o íoi
do edolânlêi
lV- os iÍmão§, unilátarais ou tilal€Íais,6 dBmais colãt6rais, até o têrc6aro grâu
indrsivo;
V- o edotâdo com o flho do âdotânlêi
Vl - ãs pessoas cásâdas; e
Vll - o côniugê sobrêüvênte com ô condenado por homicídio ou têntatjva dê
hômEídio conlra o seu consortê-
§ 5' Náo sê âplcâ a incilêncja do jnciso Vl do capul. no c€so dê a pessoâ
casada sê achar separada dê íalo, iudiciálou exlÍaiudiciálmêntê.
§ 6ô Náo é pôssívêlo Íêconh€ciÍnento dâ união estável, bem coÍr|o dôs efeitos
pÍ6vid6.rciári6 coí6spondênl6s, quando um ou ambos os pÍatonsos
compânhâiÍos ídom mênoÍês dê 16 (d€z6ss€b) anos.

Ân. 4'Sáo sâguràdos obrilFtóÍio do ÁBPREV:
| - o ÊôMdoÍ úblicD ütulãr dâ câígo sfêtivo do6 óí0ã06 do€ Pod6íÊa Exôcúlivo
e L€gislativo, suas aularquiâs, incfusúê as d€ Í6gimê êspêciâl ê fundâÉ66
públicas; o
ll - os ap6ootádG.

§ 1"- Frcá excbldo do disposlo no caput, o seruijor ocupsnlê, êxdusvamenle,
dê caÍgo êm comissáo declâÍado em lêi de lvre noÍneação ê exoíleraÉo, bem
cÕmo de oulÍo csrgo têmpoíáíio ou empíêgo público, âindâ quê aposentado.
§ 2" Nâ hipóiâse de âcumuláção remunerada, o servido ypncionado neste
arligo será segurado obriga6no em relação e câda um do6 cáígos ocupedos.

^rt. 
10 Fara compíovâÉo d6 uniào 6slávsl s ds depoodência sconômica são

6xigidâB tÉs pmvâs matêÍàis conl€Írporânâas do6 íatos, confoÍme o arl. 11,
sêodo qu6 pelo msnos uma d6la6 dsvê lsr 6ido pmduzida am paríodo não
ilrpoiot e 21 (vmlo o qualrD) rnôs6s ahtsrior âo lãlo gsÍadoÍ. nào sêndo
admatjdâ â paove 6xclJaivamêmê t6t6munhâ1.
Pará€Íáfo único. Cáso o dêpêídêntê só possuá um dodrmênto emitido em
periodo não $pârior a 24 (vinte e quaúD) me3ê6 anlêdoÍês à clalá do fâlo
g€râdor, a compmvação d6 vínculo ou de depêndânciâ êconômicâ páre êsse
pêríodo podêÉ sêr supridâ mediântê iusüfcâção âdminislràtivâ.

{ 1 )
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Ar|. 11 Pârâ Íns dê compíováÉo de uniáo oslávol s dâ dêpêírdénciá
êcoúmice, cmjbrmô o câso, dêvêm sâr epr66ntedos, no míniíio, Irês dos
soguantôs dooJmêntc:
I - c?Ítjdáo dê nâscimênto dê flho heúdo em comum;
ll - cerlidão de casamênto rÊligio6oi
lll - dêdarâçáo do imposlo de renda do sêgurâdo. 6m que cons!ê o inlêÍess:ldo
como seu dêpândêntêi
lV - dsposlçóês lêstâínentáÍias;
V - dcdaraçào êspêciâlÍêitÉ pêÍântê tebê$áo'
Vl - pÍove de mêmo domicíio;
Vll - plovâ dê 6lrcerg6 domásticog êúdêntês ê êxistêncie dê sociêdedê ou
comunháo nos at6 de vide ciül:
Vlll - proorraçáo olr flânçá íÉcipocem€ite outorgada;
lX - conte baÍlcáÍia coniuntâ;
X - rêgiBto em âssEiação de quahoer nãtuÍe2â, ondê conÊtê o antêíêssado
como d6p6ndsllê do sogurado;
X - enoteção constant6 dô írcha o! livÍô dê rÉgislro d6 6mprÊgedos;
Xll - sÉlic6 dâ sêguro dâ quâl aôBta o s€gurado coÍm inslitl*loÍ do sâgtío ê
â p63sos lnbrEssâds como sua b€ít€foáne.
Xlll . fióâ dê ffiâÍrnto êm instiluição de tssislêíciâ médicâ, dâ qud conste
o seguredo como Iespooé\,,e|;
\lV - êscÍiturá dê comprã e vendâ dê inúvel polo sêguiado êm nome dê

\-íV - c""uràÉo a. não êmâncipâÉo do depêírdênlê íEnor da 2í (vnl€ ê um)

XVI - $râisquê, ouf6 qúe pGsôm levar à convicção do íâto â coanpro\rar,

§ í'Os tráÉ documântos a s6í6m epÍ6s6ntados na íomâ do cáÊrl, podom sêí
do mêsmo tipo ou diÍêrêntês, dêsdc que deÍronstrêm e êxistêncie de vínolb
ou d6pcíldência êconômicâ, cmíormê o caso, entrE o sêguÍedo ê o
dêpêírdênlc.
§ 2' Câso o dêpêndente pcsuã apêms um ou doÉ dos dooJmênlos
anumêrâdoê no cepot, doverá 6âr opoÍlunizâdo o paocâ46âm€nlD de
Justifcãção Admihistretive - JA.

§ 3' O acoÍdo iudlclâl de elíEítos não sêÉ suficiente para a coílprovâÉo dâ
união 6sláv€l para eÍalo dê pênsáo poÍ Índtê, vêz quê náo pmva. por si só, a
êíslência ant!íor de uniáô esÉvêl n6 moldês êstabêlecidos pêlô aÍt. 1.723
do Código Ciül-

Art. 16. O s6rvidor ütuhr d€ cargo êíêlivo empârâdo p6lo ABPREV admilidos
no sêÍviço púUaco ãpós essa bi, s€rá apos6ntâdo. nos sêguin!âs têÍÍÍros:
§ 1' 06 seívidoíes públicos s6íão âposírtadosr
I - por incapacidadê ÉÍm;rnêntê pâre o uebaho, no carso em que êsüvêr
inves{do, SÉndo insoscêtível de readaptâÉo, hipólês6 em quê será
obrioátóriâ a rêellzação dê avâliaçóes pêÍlódicas pâre vârificâÉo da
condnurdade dâs côndiçõês quê ênsqaEm ê concess,áo da ãposêfltâdoria:
ll - CompboÍiâíÉntê, com pÍoventos píoporcionais ao têÍnpo dê cmtribuigáo,
aos 75 {sêteota e cinco) an6 dê idac,}t; ê
lll -voluntaaemêntê, prêenchêndo os seguintes requi§to6:
ã) 62 (s€8Bênte ê dob)anos de idadê, se mulhêr. ê 65 (sêssentâ e
cjnco) ános dê ided6, se homgm; e
b) 25 {ünlê ê cinco) enos de conlribuição, dcsdê quê cumplÚo o
têmpo mínimo de 10 (dêz) ânos clê êlelivo êxêíciclo no s6rviço públco ê dê 5
(cinco) ános no câígo eÍetvo em que for mncêdrda e eposeírladonai
§ 2o Os oclpantos do cargo dê píoí6ssor târão ided6 mínim. r€duzidâ 6m 5
(cinco) anos 6m rBhçáo às id6dês dêcoÍÍsotês da apliceção do disposto no
inciso llldo§'1', d6sd6 quê coíprov€m teÍÍpo do êíêtvo Bx6rcÍcio des funçõês
d6 megisiédo na educãçê híânlil ê no ênsino fundam6nlâlê médio.

§ 3" - À reâvârâÉo que dêterminâ o inciso ldo § 1" do capol dess€ artigo, será
exigrda â cadâ dois âíros âpós á concêssáo do bênelicto de ap(Énladonâ pd
incápâddádê, âlé â idedê máxime de 62{ssssêntâ ê dois) ânos pEra mulhêr e
65(sêssêolâ e onco anos) homêm.

crÉulo ll
D.3 Rêgr$ dc T..nslÉo p.Í. tr Aposênt doria

Art. 17 - O sêNidor tibhr d6 cargo êíetivo quê tênha insressado no serviço
público do municíFo de Águã Brencá, âtÉ a dala de ênlradâ êm vigor dásta Lêi
poderá âposênter-se volntaÍiamêflte uma vez preendtados, ôrmulâtiv"âÍnêile,
os sêguiítês ÍEquisit6:

1.56 (cinquênlâ ê sois) enos do lladê, sê mulhsr, ê 61 (6êssênta € um) anos de
idad6, s€ homern, obsêívedo o dasposto no §1"deste artigoi

ll30 (lÍinla) ano6 dê contÍibuiÉo, 3e ÍÍulher e 35 Ítrinlã ê cinco) ânôs de
cohlíibuiÉo, sâ hom€m;

lll20 (vrntê) enos de efêüvo exercício no sêÍviço pÚblicoi
ÍV,5 (cinco) enos no cárgo efeúvo em que se dêr â aposênlâdoíiã; e
V.SomatóÍio da idádê ê do têmpo de contíibuição, incluídâs âs fraÉes,

equivalenlê ã 86 (oitenla e seis) pontos, sê muh6r, ê 96(novênta e seis ) poíllos,
sê hoínem, obsêívádo o disp6to nos § 10e 30 dêste artigÀ

Árt-13 lnormb6 ao 6êguÍâdo á in6criçà) de s€u6 dêp6nd6ntâs. qu6 podêÍáo
píoírová-la s6 eb felêcor sem tàla 6íêlivâ&!.
§ 1'A i^scíiÉo de dâpendenle inválido rêqúêí sêmpre a comp.ovação deslâ
cmdição por insp6ção médica, num pêííodo mínimo dê 2 (dois) anos, ou em
aeríodo mênoÍ. quando veíifcadâ iÍÍegulãridadês ou ilegâlidades, e

- egulamêílada poÍ ato âdminblratvo êdítâdo pêlo OrrÊtor Supêintêndeítlê ê
Vapmvado pelo Cônsêho PÍêviiênoáio do ABPREV.

§ 2' As inÍormaÇôês rêíermtes ac clepênclênlês dâverào sêÍ comprovadas
docum6ntalmenle,
§ 3" A perdâ dá condição clê segurado irplica o cánc€lâmento dâ inscriÉo dê
sârs depêndêntês.

A't.12 Equipârem.sê áos lihos, mêdaanG dacbraçào êscrila dô sêqurâdo ê
desde quê compmvadá â dêpeidênciâ ecooômaca, o enteâdo ê o mênor quê
esteiâ sob $e tut€b e não p6sua bons sufcbntêa pâre o pópaio sustento e
6duaáçáo.
ParágÍâfo único. O monoí sob fulsla sorn€ntB podêÍá sôí êquiperado aos lilhos
do s€gurado medianto ap.ãssntaçáo dê têrmo dê lú6h d6íinitivo.

An- 14 - Podêm taÍÍlbám a condiÉo de d€p6nd6nto:
I - O côniug6, p6lo divórcio ou pda s6paraçáo iudidelou do Íeto, ônquanto não
lhe for aô6êqurede â prêêtãção ds âlimêntos, pêb anuhçà) do câ6âmánto, pêb
óbito ou poí sêntsnça iudicial lransiledá 6m júlg€doi
ll - O fiho, dê quahuer condiÇáo, âo comdêtáÍàm ünlê ê um ân6 de idade.
safuo sê nvâlado, dêsdê qoê a invaldez tênha oconido entes.

Íílulo Íl
Do Pl.no dê 8ênêllclo

Càpírulo I
Drs PêÍmânrÍt 6 paÍâ as Apoaêdrdoíia

Aí. 1 5 - O Plano dê BcnoÍcio do ABPREV ob€dêcíá ao que êslab€lsce essã
lêi coíplom6ríar 6 ebrángê.á os s€guiít6s bên6llci6:
l- quânlo ao sêgurado:
a) Aposernadmâ poí incapâcidâde poÍmandrte;
b) AposêÍíadoÍra comB.tl6ode;
c) AposêíadoÍia voluntiriâ

§ 1ô - A pâárÍ do 1'ds jãneiro ds 2023. a idedê mÍname a quê se Íeís€ o noso
ldoc.Frtsêrá dâ 57 (cinquenlâ € s€ls) anos d€ idâclô, s6 mulhoí,6 62
(sêssenle 6 dcis)anos de idad€, se hom€m.

§ 2' - A pdrtuâção e qu6 s€ ÍoÍere o inoso V do capul dôstê ôrtigo s6rá
acrEscida a cada ano d€ 1 (um) poítto, etó alingií o limilâ dê 100 (cêm) pont6,
Ê6 íulhêr, ô do 105 (cên!o ê cinco)pontos, sô homôm.

§ 30 Parâ o lituhr do câÍgo de professor que comprovar exclusivamente têmpo
dê êÍ6tivo exêrcíciodas funções de magistéÍio nâ êducâÉo níanlil e no ênsino
ÍundanÉnlalé médio, os íequbitos de idade ê de teÍÍpo dê contlbuaÇáo dê quê
trarám os incisos I ê ll do capul dêsle artgo sêÍáo'

1.51 (dnquenta ê um) en6 dê idade, se mulheÍ, ê 56 (cinqúênte ê seb) anos de
idede, se hoÍnem; e

ll25 (vinte ê cin.o) ânos dê conlribuiÉo, sô mulhêr, ê 30 {trinla) anos dê
conlribuiÉo, sê homêm.

lll.52 (cinquêhtâ ê dois) anc de idade, s€ mdhêr, ê 57 (cinqrentâ e sêle) an6
de idadê, se homêft, e peítaí dê 1'de ianáro dê 2023.

§ 4'- O somâtóio da idad6 o do t6mpo d6 cônt.ibúiÉo dê quê trata o inciso V
do câput dêstê arti€p pere á6 p€s6oâ6 â quô so rêíêrc o § 30 d6sle eftioo,
incfuídes as fraçó€s, s6Íá êquivalênto â:

1.76 (s6iênte e sêb) ponlos. sê íÍrilhêr. e 86 (oitente e sêb), sê hoÍnem; e
ll.Será ãCicádo o e(,ésoÍÍE dâ I (um) ponlo, aÉ atingir Imi!ê de 92 (noY la ê

dois) pontoâ, sê múlhêr, e d6 100 (cem) poítos, sê homêm.

§ 5. - Os prov6í os dâs âpGêntadoíiâs concedidas nos têrmos do di§po6lo
nêslê anigo co.rêspoôdêrão:

là lotâIdâdê dâ íomunêraÉo do sêrvidor Éblico no câígo efelivo em qu€ sê
dêí e apc€ol,adorb, oh6Brvád3 o dispo6to 6m Lêi, pârâ o sêrvidor úblbo qJo
lênha ingirÊssado no sarvl;o púbLco êm cárgo ofêlivo atá 3í dê dê26ílbío de
2m3 ê qu6 náo t6nha tuito e opç5o dê quo trata o §16 do AÍt. /r0, dâ
ConstituiÉo Foddal, dasd6 quê t€nhe, no mlnimo, 62 (s6ssântá 6 dois) ânos
d6 idad6, s6 múhâr, s 65 (§êsÉêntâ 6 cinco) ano6 do idadê, sê hom6m, o|..1,

para os litularÊs do câígo dê pDíêssoí dê qu€ trata o § 4ô, 55 (cinquôota €
dnco) anos dê idádê, s6 muh6., 6 60 (s6ss6ítlâ) anos dê idâd6, sê homêm; s

ll.paía o s6rvador úblico nãô contêípledo no anoso l, a ÍrÉdia arímáticã 6irdês
do6 sâláío6 dâ coírtribuiÉo ê dâa Íêmonêrãções adotados coíno bá§ê pera
conlribuiÉ€s, átúâlizedG monêtariamente, cdrêspoÍldênlêÊ a 60% (6êssênta
poí cênto) do pêrlodo coíruibutivo desdê a compêtêncà dê iuho dê 1994 ou
dê3dê o inicio da cd ribúiÉo, sê postêrior àquêh coíÍpctênciâ, côm ecéscim
do 20Á (dds poí êêhto) psrã csda ãno dê cohltbuiç.áo qüê êxcêdê. o tcÍrpo dê
20 (únls) ânôs dê contíibuiçào.

ll -quanto ao dependentêi
a) Pensão por tunE

PárágÍâÍô único: O plâno de bmêficio do ABPREV só .ômprêêndêrá os
beneíÍcios taxativam6ntâ êstâb6lêcido no ârt. Sp, § 2'dâ EC n" 103/2019.

,
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§ 6' - Os provonlos dâs âposenledoÍias concêdides nos tôrmos do dÉposlo
n6stê ârtigo não sâíáo hÍêâorês âo vdorâ qu6 sê íêÍâr€ o § 2'do áí, 201 ou
supêÍioÍos ão limt6 máxiÍno oslâb€lecido pâra o Regimo Go.elda ftevidêncie
Social, obsôrvado o disposto nos §§ 14 a 16 do aIt. 40, todos de Conslituição
Fêdêíel 6 sêrão reejuslâdos:

l.de âcôrdo com o disposlo no art. 7'dá Emendâ Consütucional no 4r. de 13 de
dezêmbÍo dê 2003, com a gãÍantia da paÍidadê, sê concedilas nos têíÍÍtos do
disposlo no inciso I do § 6' dêste artigo; ou

ll.ãnualmênte, pêlos mosmos lndices utilizâdos polo Rêgimê Gêíâl de
ftevidêncie SocÉl - RGPS,6em a gâíântjâ de paÍüâdê, se côncedidas na
íoíne píêüste ôo inciso ll do § 5" des!ê aíigo.

dêsdê qu8 cumúdo t6mpo mínirÍio dê coítribuiÉo d6 15 (quinzê) enos 6
comprovadâ â êxistâncie dâ dêficiência duÍantê igual período.

§ í'- O grâu d€ deÍciâflcia sârá ât€sledo poi êxem6 médico pêncial por meio
dê inslrumêntG dêsênvofuidos pâÉ esse fim-
§ 2" - A exiíência de deÍiciêncà antenor à dala da vigência desta Lêi dêv6Íá
sercerúfcâdâ, inclrsive quanto ao seu grau, por ocasião dâ pdmeira âve[âção,
sendo obigelóriâ â fixeÇáo dâ dâtá pmváveldo inlcio da dêficiêncià
§ 3" - AplbaÍFsê pará a aposênlâdoÍiâ do sêgurâdo com dêílciência, 06
meshos cÍiléÍios dâ cmcêssáo pâra o sêgurado com defciência do RGPS
estâbêlecido na LêiComplemêntar Fedêrãl no'142, de 8 dê maio dê 2013

,ú1. 18 - O sêrviroÍ titJhr de câÍlo etelivo que teoha ingÍessado no sêrvjço
público do muúcípio d6 Á€uâ Bránca âté a datâ dê êíttrade êíÍ vilpr dêstá Lêi
podêrá epo6êntar+e voLnteriâmêntê quândo prêêírrrêr, c muhtvarnente, 6
seguantos r6quaaitoa:

l-57 (onqu6nlâ ê sêtê) âno6 da idada, s€ írulhêr, 6 60 (s6ssâot ) anos do rdadê,

11.30 (tinta) anos dc cont iboição, sê mrth6r, ê 35 (tíinta 6 cinc!) enos dê
contribuiÉo, §€ homem;

lll20 (ünlã) ano6 de âÍeü\ro exêrcício no sêrviço públco ê 5 (chêo) ânos no cárgo
ríellvo êm que sâ deÍ a aposentadoriai e

. /edágio d€ 100% (cêm porcênto) corÍespondênlê ao têmpo 6m quê, nâ dâtavdê êntrâde êm ügor dêsta Lei, faÍâria para atingir o lêmpo minmo dê
cmtÍibuiÉo reíêrjdo no jnciso ll dêste artigo.
§ 1'- Para o píoíossoa quê comproveí êxclsivámêartê lêmpo de eíoliyo
êxordcio des funçõ6s d6 mãgistário nã sducaçâo inÍanlil 6 no ônsino
fundamênlâl ê mádb sêráo Íeduzidos, para ambc os sêxos, os requB[os dê
idadê a dê têmpô dê cmtíibuição em 5 (cinco) anos.
§ 2ô . Os pmvlnlos da6 aposôntadoàs cúcedidas nos teímos do disposlo
nesle arligo cdÍBpdldêriio:

l.em r6hÉo ào sêrvúoa úbico quê lêaüâ ingrBssâdo no É€lviço públjco om
câígo 6íâtvo etá 31 d6 d€z€mko de 2003, ê quê não trnha fdto e opÉo dê
quê trâtâ o § '16 do aÍ|.40 da ConsltulÉo Fed€.a|, à lotâldâ(b dâ íêmuneíâçáo
no cáígo eí6tvo êm qúe ae dêÍ e eposêírtâdoriâ, obseÍvâdo o dlsposto no aí.
24 dêslá Lêii ê

ll.em .elação eos dêmâis §êrvadoíes ÉUicôs não cmtêmplâdos no incêo I dêsle
artjoo, §êrá úblzâde â firêsÍna rêgrâ dispcta no art. 26, § 3o da EC 103/19.
§ 3o Os pm\,ên(6 das aposêntaddias concrdida6 nos tâanbs do disposlo
nêslê âítiqô náo sêráo hÍenoí6 ao vdor a que sê reíêrê o § 2'do en. 201 ou
supêÍioíos ao limite íÉxiíb êslãbêl€cido pere o Regimê Geral dê Prêúdârrja
Socaâ|, obs6Nâdo o disposlo nos §§ 14 a 16 do aít. 40, todos de ConslituiÉo
FêdcÍal 6 s6râo roaiusládos:

l-dê ecoÍdo com o d,§po6to no art. 7'da Em€nde Cofisütucaonâl n'41, dá m03,
se concôdidâs nos l6rmos do dispGto no iÍlcisô I do § 2'dêslê aúgo; o

ll.ânuelm6Ííê, p6los mêsmc índic€E utilizádoÊ p6lo Rogimo Gêrel c,6
PÍ6üóáncjâ Sociâl - RGPS, s6m a gEranlia d6 paridedo, 6ê coí1cêdúâ6 no6
têrÍms do disposto no incbo tldo § 20 destê aÍligo.
Ad. 13 - O servidoÍ tifuhÍ ale cargo 6Íetvo quê têírha ngrê6sâdo no s€rviÇo
oúblico do munrcipto dê ÀOua BÍânca íé à datâ de ênt'ada em vEor dê6tá Lêl,

\ !,as alMdâdâs lÉnham sido êxercidas com eÍêtiva êxpo$Éo a egêntês
vnociv,o6 químrco6, Íísicos e biológicos píêiudiiais à saúd€, dr âssooeç.ão

dêssês âgêntês, vêdada a caracleÍÊaç,io por cât6goíta proÍbaionâl ou
oãlpaçáo, de6de que oJmpíidos. o l€mpo mínanb dê 20 (úntê)enos dê êÍeüvo
exeÍdoo no s6Mço prjblco e d€ 5 (cinco) ános no câígo eÍêti\ó êm que íor
concrdida a apcêoládoriã, poderá âposêntâr sê quândo ô tolal da soma
resuttento da suâ idâdê ê do lêÍnpo dê coílbbuiÉo e o teípo (k êíêü\,"ô
êrpciÉô ÍoíÊm, ítsp€drva mênlê, de:

1.66 (sêss€ntâ c sais) pontos € 15 (quirzê) enos dê ôfôtavâ oxpGiçãoi
11.76 (soi.nl,â ô sê6) poírtos 6 20 (vintê) ano6 d€ êÍ€livâ êxpoBkião; â
lll.86 (oíênte â s6is) poÍrtoG € 25 (ünl€ e cinco) ano6 do âfotivâ 6xpos(áo.

An.2l - A cücessáo dê âp6ênLãdoÍiiâ eo seÍvidor fi\,,ic]p,rl empeíedo no
ABPREV sê.á a§6êguràdâ, â quáhuêr leíÍpo, déscle que teflham srdo
ormpÍilc os rêqubilos pâra obtençáo deste beneficio ante6 da dâta de
ügêncÉ desta Lei Comphmente.. obsêívádos os cÍitéÍi6 de lêgislâÉo ügêntê
na data em quo íúam atandidals 06 íÉquisi(c parà â conc66ão da
aposênlâdoriâ-
§ 1ô 06 prov6ôtos d6 âpo§6nladoaiâ â sêrêm concodidos ao ssrvilor a que s€
rêfurÉ o cãFit s€rão câldihdos 6 rüaiuslados d6 acoÍdo com a l69islâÉo ôm
vigor à épocâ em que lorâm â!Êndidos c rêquisitos nêb estâbêlecllos pârâ â
cofl cessão dêsles bêneÍ,ci6.
§ 2'É assêgurâdo o direlto âo rccebim€nto do beoeíicio de eposêntãdoria Ímis
Íavorávd ao sêrvldor municipal, d€6d6 qúê tênhám sdo implêmênládos todos
os íêqubitos paíâ sua coocêssão, cslcllada com bâsê nã âpo66ntadoriâ
vobnláíia que sêria dêúda sê esüvêsse aposêntedo à dete do óbito.

Capítulo lll
Oo âbono d. Pê.m.nência

ÁÍ1. 22 - O se.vidd ütuhr dê cáígo êíêtivo quê têflhâ coÍnplêiãdô as êxigêncies
pârá e aposêntedoaâ vobnÉna e que oplê poÍ pêrmanecêr em ativiiade fará
jus a um abono dê pêímânàncie 6quival€nls ao vabr da sua contÍibulÉo
prêvÍíênciáÍia, âtó comphlar a idad€ pâra apos6ílliadoriâ compuhória
PârágrãÍo úni:o, O pagaínenlo do abono de peímânênciâ é dê
responsabiÍdade do municlpb ê s€rá dêviro a pârtiÍ do d.,íprimeÍltô dôs
requisitos pãrã oàtênção do bênêíício, mêdiânte opçáo ê,erêsse pêlâ
pemanência em âtivilade e o dêvido píocâssô dê vêíilícáção dâs sêguintês
situâçõês:
a) Nào posslrir pÍDcesso adminBfativo disciplna[
b) EsÉ no êstnto exercício dâ 3ua funÉo público no municipio a Ínais
de 5 anos sêm interrupçâo ou â mâis dê 10 ânos, com pêrÍodo intercâlâdosi
c) Apr6s6Í'tar a Cânidâo de T€mpo dê CooÍibuição obdptoÍÉm6ntê
no caso d6lompo contnbúüvo a oulro órgáo dê prêvidànciã, o quel contou párâ
preêncàoÍ o roquisito do caput do ánigo.
Art. 23 - O lêmpo dô contribuiçáo íêd€íâl, ssladuâl ou municipâl sorá conlâdo
pãrâ 6í6ilo dô âposêntedoíie. d€sd€ que náo seia concomitants.
Pârágrío únicô. AÂ Í6grâs para acaitâção ê êmisaào d6 Cê.tjdão d€ T6mpo dê
ConlÍibuiçáo - CÍC, âdotadas pdo município seguirão as djrêtriz$ da
legish€o fedêral preüdencaáÍk 6m ügor.
Art. 24 - É vêdâde quelquôí ÍoÍmâ de conlágem de teÍrpo dê conlÍibuiçáo
fct'cio.
Án- 25 - Além do di6p6to n€6sâ Lêi. o ABPREV, obseruâá no qrê coubeÍ, os
íequisitôs ê critérios fxâdos pâra o Regame Geràl de Prevdênaa Socrel -
RGPS.
Ârt, 26 - Parê êíêito do boneíício de âposentadoÍia, é ess€guráda â contágem
recipÍoca do lêmpo dê contíibuiÉo nâ âdminis!'âÉo Êiblice € na âlúÉâdê
píúede, rurd ou uôenâ, hiÉtêsê êm que os divêÍsos regimes de pÍevidênciâ
sociál sa comp€flsâráô ílnânceiraínonte, nos tarmos do § S, do aí. 201. da
ConsliuiÉo Fod€ral, s6gundo crit&ios oslebdocidos nâ L6r F6d6ral.

§ 1" 06 provonios d6 epoBêntedoria ná) podêaá, 6êa inÍêioaês âo velor minimo
e que sá íêíêíê o § 2'do âÍt 20'1 ou suponoÍ€s ao tmitê máximo ostãb6lscilo
para o Redme Gêral dê Preüdência Sooal, obseívado o dbposlc nos §§ 14 ã
16 do aí.,10 da cmslituição FêdêrâI.

§ 2' Rêssdvadas as af,osentadonas dêaDrÍent6s dos cârgos âdrmulávêis ná
forma da Cmstitiação Fêdêrâ|, é vedada â pêrcepção dê mais de uma
apôsênladoíiâ à conta dê r€game próprio dê previdêncie social, aplcando-s6
oufas vedaçóê§, Íêgras ê condiÉês para e aêrmulação dê bên6íÍcios
pr€viil€flciánG 6stâbahcidas no Rogime Gord do Prêüdência Social.
§ 3" O rêmpô d6 conlriburÉo Íêdsràl, gstadual, disffiãl ou muni:ipâl s€á
coíltádo pârâ Íns d6 apcêntâdoria, observado o drspoíô nos §§ 9" ê 9"-A do
art. 201, ê o têmpo da ssrviço coÍrBspmdente s6rá cofltâdo parà íins dô
dispü|ibilidads.

Càpítulo lV
Dâs Pênsõês

§ 1'- Â aposênlâdoria â qúê se rêfêre o cápul do enigo, ôbsêrvaÍá
ãdicionalmente as condiçóes e os requasitos êslabelêcidos pâÍâ o Rêgimê cerãl
de Provrdànciâ Sociâ1, nâquilo em que náo conf,itarêm com as regra3
êspecíÍcaB aplicávêis âo rêgimê póprio dê pí€vidência Eociâl do Municípb,
vêdâde a cmvêlsão de têÍnpo espêcial êm comum.
§ 2' - Os provêntc dâs aposêntadorias concêdidâs nos tcrmos do dÉposto
nost€ eÍtigo s6rão epurádos nâ formâ do aí. 26 da EC 103/19.

Art. 20 - A epos6nládoíie dã pêssoa com dêíiciilncia soguráde do ABPREV,
dôsd€ qu€ drmpírdo6, no caso do §€rvilor, as soguinto6 condiÉes:
a) â6 25 (vhto o crnco) an6dê têrpo do coniibuação. ss hom€m. €
20 (üntâ) ânos, 5á mulher, no caso d. sagur3ldo com dêÍiciàície grave;

b) aG 29 (vhG ê novê) anos .lê têmpo de cmtÍiblÉo, sê hoÍnem, e
24 (ünlê e qu€lÍo) aa6, sê íühêr, no cáso dê sêgurâdo com dêfciênda
modGrâdâi

C) áos 33 (tinta ê trAs) âncs de Iêrypo dê contsibuição, sá homêm, €
28 (vintê ê diô) an6, sê ÍÍirhê( no caso de sêguÉdo com defidêncie lêvêi ou

d) aos 60 (eosscr{a) anos d6 idacle, sê hom6m, 6 55 (cinquonlâ €
cinco) anos do idada, sê Íuhor, ind6p6ndôntôft6ntê do grâu (k dêÍiciânciâ,

3

An. 27 - A p6osáo po. morlê dêvadâ eo dêpêidente dê segurado do ABPREV,
sêrá Ggide p€les noímâs do Rêgimê Gêraldê Previdêôcie Sociâl - RGPS, êm
êspeciel ô quê êstâbêlêar a Lêi Fêdêrál n.8.213/91 ê sras alteÉçó€s, a ôo
que dispusêr a EC 103/19 a contaí:
| - do die do óbilo, sê requêlüra áté 30 (trinla) dias d€p{is d6s!ê;
ll - de delâ de d6ca§áo judaciâ|, no cáso dê dêcbraçãô dê ãusànêiâi ou

F
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ll - dâ data de oconància do dásápáíêcim€nlo do s€gurado por motivo de
acadêhlê, dêsâ6tr6 ou câláÉlÍoíe, Ínsdiânte provâ idôn6a.

§ aô - Para o d.pênd6ntô inváido ou com dsfidência intôlêctúal, môntál ou
gíeva, sus condiçâo podê ssr recoÕheddâ previam6nte ao óbito do segurâdo,
poí mêio de examo médacopêíiciâ|,
s 50 - Pâre cmcessáo do bênefício d€ pênsào aos dêpádentes inválidos e

\ /rcãpãzes seá nêcessánâ â compíovâção de que a lnvâlidâ2 ou incapacidadevseF snteriôr ão íalo gê€río. do bênellcio. não sendo admitijâ ã inscflçáo
dáquêlês quê, m6smo nêssá cóndiÉo, não ssiem so&erlos ou possuam
íêndiírênlos
§ 6'- O bonefcürio dê p6nsão cuiâ pres€rvaçáo sêiá môtúada por invâlidêz,
por inêapacidãde cu por dêficiência intelectua,, mênlâl o(r gÍave, podêrá sêr
convocado peb ABPREV para avaliação das rêÍeridãs coíldiçôes

Art.28 - O direilo à percêpção dâ cota de pênsáo pegâ eo cônjugê ou
compânh6iro cêasârá .los soguintês caso6:
§ 1'- S€ inváldo ou com dêÍÍdánêia, pêla c6sseÉo da inveld6z oU p€lo
âíastamento dâ dêficiênciã, Espeitâd6 6 pêííodos mínimos decone.Í,ês dâ
apÍcaÉo dc perágràfos 2'e 3" desb enigô.
§ 2' - em 4 (quelro) mêsês, s€ o óbito ocoíÍêí sêm quê o s€gurado leflha vêdiro
18 (dêzoato) contÍibuiÉes meítsâis ou sê o casamenlo ou á união êstávd
livêrerh sido iniciados êm mênos dê 2 (dois) ano6 antês do óbito do sêguredo;
§ 30 - tanscoÍídos os sêguintes períodos, êstâbêlêcidos dê âcordo com e adâdê
do bênêíiôiário na data dê óbilo do s6gurado, s€ o ôbito ocoÍÍer depois dê
vodidãs 18 (dezoito) contÍibuições m6nsãis ê pelo m€nos 2 (dois) enos âpós o
início do câsamenlo ou dâ união esliivcl:

l.- 3 (lrês)enos, com menos do 21 (vantê 6 um) ânôs de idado;
ll.- 6 (seb) anos, €ílt6 21 {vinls e um)€ 26 (vintô ê sàh)anos do rdade;
lll-- 10 (dêz)enos, 6 re 27 (vintê 6 s€t6) ê 29 (ünta ê novô) anos d6 idâdê;
lV.- 15 (quinzs) âno6, oníB 30 (tíintâ) 6 40 (quar€otâ) en6 d6 idâdê;
V.- (ünl€) anc, ênfê 4í (quâí€flta e um) e 43 (quâr6nta 6 Uá6) anos d€ idedê;

Vl.- vrtâlloa, com,l4 (quârentâ ê qualÍo) .! mais anos dê lradê
§ ,l'- S€ráo apicádoê, coíríorme o ca6o, e íegrâ @ntida no s 1c oú os píâzos
,revblos no §3', sê o óbito do s6guÍedo deconsr de acadântê dê qualquer

\ Éúíêza ou dê doençá p.ofissimâl ou do Eabatho, rndepênd€nleÍnentê dovrecohlmênlo de í6 (dê?orto) contnbuçóês Ínensâls ou da coÍrlfovâção de 2
(dcis) ânos dê casamenlo ou d€ união está\a9|.

6' O valor míniíio qú6 s€ íÉÍsÍ€ o parágrero 5' não sêá âplicado aos cesos d€
pensóês pealilhâdâs entrê d€pendentB quê âs quotas Íestaíem menor qu€ o
saláÍio-mínirno.

Scção lV
Do Acú6ülô d! B.n.licios

AÍt. 29 - É vêdadá e ãdlmulação dê mais do uÍnâ pênsáo por morts d6ixádâ
por côniug€ ou coÍfipânh6io, no ámbito do Rêlrmê PópÍio ds Prêviránciã
Sôcial do l\tuniclpio - ABPREV, rê§sahEdâs â§ p6nsôês do mGsrÍro itstjuidoÍ
dêcôÍr€ntês do êxârcício dê aargos acúmulávêis nâ Íormá do incbo XVI art. 37
da C,omtitrição F6dêrâ1.

§ I ! - A r€gÍá do aolmúlo d6 ban3íícic doveé obs€rvaí o quê dispóa o art 24
de EC'103/1s.
§ 2! - A adicaÉo do diBpodo no § 2' dsst6 a.tago podêni s6r rêvista a qualqueí
temDo, â pêdido do intorêsaâdo, em razão de aheíeção dê áhum dos
b.nêícios.
§ 3! - As r€§triçóGs prêvistas nê3tê âítigo não sêrão aplicsda8 sê o diÍêiL sos
b€nsffoos houvêr sido edquindô antes de dat3 dê sntràdâ êm Mgor dâ Ehênde
Conslitucionel no I 03/1 9.

§ aà . l{áo sê aplcâm âs rustÍiçó.E do captrt d.stê âíligô, quãndo âxbüÍ
d6pdtdêntê com dâíiciêícja intsl€chlal. mãrtal cú grôvc.

Íftulô ry
C8pítulo I

Do Custêio do ÀBPREV

Parágrafo únaao: A§ rêcâil,ãs de qu6 líala êst6 âítigo somântê pod6áô ser
utilizEdâs pârã pagamento d6 bênêíí.jos pr€vid6ílciários do AAPREV 6 dá táxâ
de admínislràção deslhâda à ÍnsnulBnÉo ds Autarquis [runicipâl de

AÍt. 31 - As contribuiçóB píâvidêncáús de quê tÍatâm os incisG ll ê lll do
4n.30 dê 14% (quâto.ze por ccnto), êm obedÉncia ao que detemine o Àrt. 9"
de Emendã Cdríihrcionel 10312013 e no que e§ôbêlêcêu a Emêndâ à Lei
Oígànica n" 17l2O2O

Parág.EÍo único - A contÍibuiÉo dêvidã pêlo6 aposênledoÉ ê p€ôsionista.
incidÍá apeoas sotaê â pârcêla de apGêíltadoria ê pênsáo quê excêdam o
Imatê do RGPS.

Art. 32 - A contíibuiçao pravid6nciáíia de r66pon6abilidad6 do Ent€, íêbtiva ao
custo noÍmd, seá d6Íinidâ êm lêi oÍdinária m6dientê âpras6ntaÉo de
Íeâvaliaçáo âUâriâ1.

An. 3i| - O s€Ívrdor aíastâdo ou licêncjâdo têrÍporanamêntê do cargo €Íêti\o
sêm rêcebimênto dê remunêraÉo pelo Município somentê contãrá o respactivo
tempo d€ aíastamênto ou licênciameito, pera Íns dê âpBêntâdoÍia, ÍÍEdiante
o rêcolhimeilo mênsaldas contrboições de que lrata o inciso I ê ll do aít 30.

PeÍágraÍo únicor A contÍblição â que se íêÍêre o câput será .ecolhida
dirêtamôlÍô pôlo s€rvidor, obs€rvãdo o disposto n€ssa lei.

Capítulo ll
Dâ O.3pê3. Adhinistrãtlv,

§ 1.- Com a êíinção da quote do úllimo pênsimista, éíinlá 6caÍá também a
pensão,

§ 2" - No qu6 coubêÍ dêvêrá sêÍ aplicada as rêgras do RGPS.
§ 30 - Nâ hipótêsê dê exiílr dependente inválido ou com dêíiclênciâ Intêlectual,
mêntal ou grâvê, o valoí dâ pensão pôr ÍnoÍte dê quê tralâ o ceput d€íe arugo
sêá êquivalentê â:

l.1m% (c€m por cênto) da aposentadoÍia Íêcêbida pêlo sêNidor ou daqu6l,â a
quê teÍia dirêito sr fosse ápGênlâdo por incâpácidâde pêÍmancflte na data do
óbito, elé o liíitê máximo de bêneíícios do Rêgamê GêÍâlde PÍêvllàcia Social
. RGPS: e

ll.uma cotâ familier d ê 50% (cinquenta por csnlo) âcrêBcida dê colâs de I 0% (dez
poí .anto) por dêpêndêntê, atê o máximo de I m% (cêm por cênto), para o vabr
qua supên o limit6 máriíro do b€n6ícios do Rêgim6 G6rál d€ ftBvidâocia
Sociel - RGPS.

Art. 30 - São íontâs do phno dê custêlo do ABPREV âs sêguintes rêceilas:
l.- contibuigão píêvidencjáriá do MunicÍplo

ll.- cDnfibuiÉo prêvilênciáriã dics segurâdG alivos;
lll,- contibuição prêvidênciáÍia dos segurados âposôntâdos ê pênsionistás;

lV - dôâçóês, subwnçôes e logados;
V- íecêile§ dêcoÍrêntês d? aplcaÇóês fnâncetras ê
Vl - rêcêites pâfirnon,aÉ;
Vll - vâlorês rêcÊbidos a tr'tulo de comp€nsáção linâncêirá, êm ràzão do § 9. do
en- 201 da CoosütuiÇáo Fêdorál;
Vlll- dêÍÍÉis dotaÉss písvblas no o.çám€nto municipali

Art, 34 - Nes hipól§os de cossão, licánciarnênto ou afâstarnonto dê s6ívilor.
d6 quê trata o art.5', o câlculo dâ contnbuiÇáo sârá fêito dê âcordo com a
remunêragào do cargo d6 quê o servidor ê titulâr cmÍoÍmê píevisto na lsi-

§1ô Nos câsos dê quê tíâte o capul as conlÍibuiçõês preúdênciárias d€vêráo
ser í6colhidâs âté o diâ quanze do mês sêguinte aquêlê a qú€ e6 contribuiÉes
sê rêíêÍirem, proíogando-66 o vencimênto para o diâ út l subsêquente quando
náo houver êxpêdiêntê bâncário no diâ quhze.
§ 20 Na hiÉtâsê de alteraÉo na remunoraÉo dê coírsibuiçáo, a
complomentaçáo do rêeôlhiínênto de que trata o cápú dêstê artigo ocoÍrerá no
mês subsêquêntê.

§ 5' . O valor total dã pensào não poderá sêr inÍêrior âo seláriofllnimo,
podendo os bênêficios pensão por mdlê concedidos com Íalo geíedor âpó6 a
Ern€nde à LeiOrsánlcâ Uunicipat dâ n' 'l7120, seíem reústos para a aplicaçáo
do prâs€nte valor mínimo dê b€nêíício, com oÍ6itos â pártir dô dêíeíimonto dâ
rêüsão.

An. 35 - As âúãIzâções das cdttÍibuiçó€s prêvideíciáíias êm âtráso sêr.áo
alualzadas nos mêsmo6 indicêsdejuro e multa utilazâdas pârâ as parcelâs dos
t€rmos d6 parcôlâm6ntos, obseÍvados o qu6 6stebêlêcê ã m6tâ atuariâ|,

An. 36 - A tâxã dê administràçáo do serviço prÊüdencjário será dê eté 3,6%
(trés inlairos ê sês dácimos pôr cêôto) do vabr tolâl des rêfirneráçóês de
contribuiçáo dos servÉoí6s ativos vindiâdos ao Plano de Aenêício
administ-àdo pêb ABPREV, com bâsê no êxêrclcio ântêdor e clljG rêcursos
sêriio do3tÍrãdos êxcLsivamsnto âo custêio des d6p6sas cofl€ntss 6 d€
câpital nôcassáriies à oÍganizaçào ê eo funcbnâmêntD do órgão g€stor c,o
Roglmo Póp.io dê Prêvidànoa Sociel, obs€ívâdes as dêmais disposiçóês
desto artigo, podândo s€r acrê3cido da 20% a mrlô páíâ ãs dEspssãs com a
coítificáÉo instituêionâl do ABPREV no Pró-G€stáo s para côrtÍcaÇáo
profissional dâ scus ding6nlêÉ e coÍlsôhgiro§.

{ 4

§ 1'- O valor a qúê s6 .BÍêr! o parágrafo entêÍior, s6íá 6€pãrãdo dâ6
conlribulçôes píovldsnciátiââ êfêlivemônto págas ou repassedãs eo lnstltito,
mênaâlmentô, ê dêstinado, axcliÂiváíÉrÍô. âo crtstâio das d.§pcsâs
âdminaülrativâa d.conlnt"s dâ gátilô do ABPREV.
§ 2À - fu dbpo itilidãdes linanceiras de laxa dê edministÊÉo fcarào
dêpo6itEdâs om conta Bêparada das dômâis disponibif,dedêB do ABPREV e
aplcrdl8 naE mâimâs condiçõG &!s d6mãis iÍwclimêntoB.

)
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§ 3' 06 íêârÍsôs do ABPREV podariio Êêr âplcádos nâ concêssáo d6
6mpÍÉsltmo6 a sêus sâgurádos, na ÍrDdálided6 dê coÍrsilfâdos, ob6êívãdâ
rêguhm6ntaçà) êsp€cífca estebahcÍle p6b CÜl6€ho Monêtáíio Neciooâ|.

§ 4ô As dêspêsâs dêcorenlês da6 ap[caçôês de lEdrÍs6 em âtivos
fnanceiros, n6 têrÍEs da noÍma exarada pelo Conseho Monêlário Nâcimel,
náo podêrão sc. crrsleedas com os ÍeorÍsos da taxa de adminblração, dê\rendo
aêr suportâdas côm o§ póprlrs rêndinênto6 da6 eplbâçÉes.
§ 5' A aqúisa9ão, consuução o{, reíorna dê bêru amóMois com os Íêcurscs
d6slhedo6 à Lere dê âdminbt'âÉo r6slrjngêm-66 ao u8o pópíio do lnsliúto,
âtrâvés da Oiíêtoria Êxeortiva, sêndo vêdâdâ â utilúeÉo dêssês bêns páíâ
invêslrmonto ou uso poÍ outÍo órgão público ou padidllaÍ, ern alividades
assislánchh ou qoajsqueÍ outDs fins não prêúslos no § l' dês!ê arlioo.
§ 6' O desdrmprimento dos cÍitéíios fixados nêste arligo para a laxa de
admini3trâção do ABPREV signiíicárá ulilizeçáo indêvidâ dos recursG
prêvidênciáíios ê êxigirá o rêssercimênto do velôr qua unrápâssâr o limitê

§ 7' O ABPREV podsrá consütuir as sobrãs do custêio das
dospcaas do êxorcícjo, arrjos vdoros d6vúáo sor d6positados 6m contá
conEarlê bancâiâ 6spacÍiica, aplicádG à paÍtê no m6íc5do fihencdro ê
uI[zados para c6 fms a que se dêslinâ a tâxá de administràção.

Ân. 40 - O Oiretor-ftesidênlê do ÂBPREV é um cargo com status de S€crêtáÍio
Munacjpal. e seÊí nomeado e exoheíado pdo Prêíeito Munic$â|. e dêvê 3êr
ocúpâdo por pessoã que alênda aos roquisilos míniÍÍns êstabebdos poÍ lei,
e âindâ:
I náo ter sofrido condêneçáo cnminal ou incidido êm âlgumá dâs
dêrhais situâÉ€s dê irÉlêgibildede píêvhtás ho jhciso I Íto cápul do aít. 1" da
Lêi Complementar Fedêrâl n' 64, de lE de maio de 1990;
ll possuir cêrliÍicaÉo 6 fubilitâçáo comprovadas, com um limilê
mínimo d€ I anô âpós a possê peÍir âprêsêntarjunlo áo Conseho Municipâldê

lll possuir mmpmvada 6xp6riância no sxercício do âtividada nas
ár6âs financôira, ãdminist aüve, contábil, juddacâ, dê ÍiscâlÉâçáo, atuaÍial ou
dê euditoÍiei e
IV ter ídrÍreçáo sup€íor, oo eln curso com conclusào até um ano
dêpois da ÊrHkâçáo dàsta lêi.

Parágrafo ún,co - Compête à Diroloria Erccutiva, quando nêc€ssário, contrâtâí
âssGsoÍiâ pârâ e g€st:lo dos redrrsoG gerânlidor6s das rGseÍvâs támicáa,
custódia de títulos € vabros mobilários, âvalieÉo átuadal, cadasro soclâl 6
,lnencêiro c,os sêgurados e benêfciááos, além de o|itros serviçôs necêssáÍios
pârá gesülo do Íegimê ou dos recuÉos dê que tÉtâ êsse Lêi.

§1' - tlrêlor-Pr€sidênrê do Â8PREV. íesponde diretraÍneflte po. inhaÉo ao
dispo6lo nêstâ Lêi ê nâ Lêa n" 9.717, dê 27 de novêmbío dê 1998, ê dêmãÉ
hgashção que rege crimê dê rêsponseulicledê de agentes publcos.
§ 2. - Às hírâÇóês comâüdas pâlD Prosidênte úr ÂBPREV, coníoímê o
perágrâfo antêíior. s6Íão apuràdas mêdaânlê prDcôsso âdminÉtrelivo êm qu6
sc asseguÍe ao aarsado o contraditóio e a amph deíê6â.

Í,rl.do V
D. Eslrut ? org.ni2.cion.l do ABpREv

ÁIt. 37 - O ABPREV lêm á sêguintê êst últrrà orgáni2ádoÕál
| - Ôrgào3 dê 

^dministrâÉo 
SupêÍior

a) Oireloíie Ex6ortiva
ll - Ôr9áo dê Assêssoramento a Diíêtohá É.xêcutva
al CoordêneÉo dê ConcÊssão dê 8êoêÍíoo
lV - Oígáo Sup€íor Colêgiado d6 Gê61áo Dê5êraü\/a s fiscal
â) Consoho Municipal d6 PÍêvirêncjâ
V - Ôí9ão Cobgiedo Consútavo
b) Comitê d6 hwsüm6nto
Vl - Ouadro dê cáÍ96 êÍêtiyb6 do ABPREV
e) AuílaÍ de Sêrviçc Gêrais
b) Agenle Âdminislativo

Câpltulo I
Dâ Oirclôrir Exêcutivt

An. 38 - A DireloÍiã Exêdrtivã é o óígão de ãdmjnistráção e êxecüçãô des
âiividadês quê compêtêm a 6sta Râgimê d6 Prêvidànciã Próprb, como Unidâdg
Gêstorà dâ Autârquia Municipaldê ftêúdânoa.

§ 1' - A DiÍetoíia Exacuüva s€á coÍrposl,a por:
I lJm Oiroto.+rê6id6nl6; 6
ll um Dir6tor+inancêiro.

§ 2" Os cárgos dâ DiretôÍia Exedrüvâ sâáo de pÍoümenlo comissionado.
§ 3' Os cárgos da Oketoria Ereofiva soÍáo nom6âd6 p.lo PÍêlêito Municipâl.
§,1'Â Diíaldiâ dot orá rum pÍâzo dê um âno, âpd6 â e<,|çáo dêssã lêi pârà suâ
cêítificâçáo.

Art.41 - Compete ao Direlor-Presidente:

l.rêpícs€fllãr o lnstituto, ativa o pa66ivamarí6, 6m juizo dl Íora d6l€i
ll.Deíacipãr des rauniiiês do Consêlho Municipal d6 prêüdãncie do ABPREV;

lllpÍelicáÍ, coniuntâínêntê com 6 sêívidoÍes suboÍdinâdos ã elê, G atG rehtivos
à concessáo, reüsão e cassação de b€neícios píêvidenciários;

lv.êdiüar portaÍias, dêcrêtos ou quâhuêr (uto ato noímalivo de compotênciâ
exdBiva do ÂBPREVi

V.ordêner dê6pêsâs, autoíüer a ebdtuÍa dê contesaoÍÍeílês. movimêoteçõe§
linâncêirâs, aCicâçõês € iôvêstiítontos eíêtuadôs com os rêcurs(,s do
AgPRfv, lunlãmêntê coín o OrÍêtor Frnencsro,

Vl.homologEr a conHeção de eEsessoie ou comullcria técnicâ, juriricâ ê
finaícêira pâra assêssorâmênto na gÉisláo do ÁBPREV, b€m como csbbísÍ
coÍrtraios. convànioq acordos € 4ust6s quê impliqr6m, dirota ou indiêtam&le,
o cDmprom6tim6nlo d6 b6ns pâlímoniai6;

Vll.encaminhaÍ ao oÍgáo compBtênto â paoposlâ de orçÉm6nlo;
Vlll.cumprir 6 íâ2êr c{mpdr e6 dirôldzê6 orçám6ntáÍiâô do ABPREV, ênlÍê outrâs

obíi0eçó6s lêgâiê;
lx.píàstâí es iííoíÍmçoê6 solacitedes pêlos órgáôs dê conlÍolê intêmo e enêmo;

X-alÍibuaÍ as funÇóes das assessories lécnicás cofitráâs parà auxiliâÍ o ABPREV
ne sue gê§uio, mêdiaôlê contrato.

AÍt. :€ - Cômpêlê à Oirêlorb Exeoiiva:
I - subnlêtêÍ ao Conseho Ádminisraüvo de Prêvidência, a propcta dê polihcâ
ê de dirêlíÉês de nvêstimênlos das íêsêNes gerântidôras de bêneficios do
ÂBPREVI
ll - dêlib6rar os raquêÍimGntos d6 concêssáo c,€ bânâÍ'cios pr€üdêncjários;
lll - r€âI2âÍ pãgâÍnento, mãnutonÉo 6 Ísvrsáo do bonsfícios píêüdânciários;
lV - aup€tviEioner o rêcohimBnto de6 d6vidâs conbbuiçõêê prêúdênciádâ6 ê
pmmovôr ã cobBnçe edminÉtetivem6nl6 ô iudiciâ1, quândo nêcôssáíio;
V - promova os invÊslimêotos dâs ÍêsêÍvás gâranlidtras de beneÍícios do
ABPREV, obsêrvada a política ê as dirêtrizês definidas pda Polílica dê
lnves{menlo - Pl, e deúdâmeolê homologadas pêlo Conseho Munacipâl dê
ftêvidenciat
Vl - disponrbilzãr as info.maÇõês financeias e daspmibilidâdês do ABPREV,
otÉdecêndo a lêi de lÍansparênciái
Vll - disponibilzãr c bãlanços, báancslas mênsãrs. ÍBlâtóÍios semeslEis da
pociÉo 6m iituloG 6 vabr6s ê dâs r€ssvas tócaicas, bêín coíno queisquêr
ouEes aníoírnâçóG 6 dêíhaís 6lôm6í!tos nêcê6sáÍios, sn portâl da
tÍanspâráociâ do ABPREV;
Vlll - rÍlânlêí âbalizado o cadestío indMdualzado ê p6rmãnanta do6
6êgurado6, dêpondontês e b€n6fciáíiosi
lX - êxp€dií a6 norÍne8 Bguhdoras das etividâd€6 âdmini6lrâlivâ6 do ABPREV;
X - col€bíer ecoados, convànios 6 conll-àto6 6m lodâE âs 6uas modâlidâd6s.
rnclusr!§ ê prêstâÉo de sêÍviços poí lêÍcêlro3,
Xl - êláboraÍ o orçâíEnto anual ê duÍiânual do ABPREV;
Xll - pratjcar c âlos de gestiio oíçAmênláriâ e dê plâneiemêfito financêiro,
Xlll - êncáminheÍ os clêmmdrâtivos êxigidos por ôÍOão de confdê nos prazo§
prêúslc êm íô normativo desse órgão.

§ 1'- O cârgo de Dirêtor+inâncáÍo é d. p.ovimento em comissào de liw!
nomêaçáo ê exonêrâqão pob PrêÍêito Municipâ|, ê submêtidos eo regimê
êstelulário. ádicândo no quê coub€r â lêgislâçáo vigentB parâ os sàÍvidorôs
êsl,âtutários munieipãis, sendo sua romuncÍaçáo coníormê o an€xo ldssta lci.
§ 2' - O Oirotor-Fínânc6rro toá como pdncipal funÇão do cargo d6 lasouroiío
do ABPREV, quê junlamêntô com o Dir6tor-Prêsid6ntê sêrá o r6sponúvêl p€la
movimentâçáo fnencêira dâ Altârquiâ Municrpâldê Previdênciâ, ê âinda:

l€láboÍa.6 cál,culo6 do bênêflcio, cooÍoÍmê a hgishção quê rêgê e malàiâ;
llríoínoveÍ os rêajuíês d6 bêncícios na íoíma da lei
lll.Sênr e dóol-êr ã Íohâs dê pagâmcflto dos beneícios;
N.práicá. c ãt6 dê gêslão oÍÉnEnÉÍia a dê planêiamento financêiÍD;
V.coarlrolaô discidinerc rôcatim€ntc ê págám€ntos;
Vl.coord6naí o supoNisioner os essuntoG rêlacionâdG com â á16â conlátil;
Vll.€hborer polÍlicâ ê dirôtrÉ€s d6 âplacáçáo 6 inv6slim6nlos dos rocuísa

frnâncêircs, â sêr subÍÍl6t6o eo Cônsdho Adninistrativo do ABPREV

An. 42 - O cáígo dê Dirêtd+inencêirô têm como principâl tunção âuxrlâr ô
prê§idêfltê do ABPREV, na gêstão dã Autãrquia Municipal.

Capltulo ll
órgão da Asseeaoramcnto ã OlÍêtoÍiâ Eracutivâ

CooÍdcn.ção d. Conc.ssão d! Bcn.tÍcio

5

A't. 43 - O CooÍdenador de Concêssáo de B€neÍído l,em a atribuaÉo de
essêssôrer o DiaêtoÍ Prêsidênte nos paocêdimsltos ê procêssos do ABPREI/.
que üsem o controle intêmo dos seus áos, e deínais açôes a serem dêfinidâs
no RêgiÍnonto lntâmo do ÂBPREV. pôr suá DiÍêtdiã Executive. aprovade p€lo
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AÍ|. 51 - Os meínbrG do Cl\rP, devênáo lêr píeíêencialmêntê o ênsino supeítor
concfuldo ú êm cuÍso ê dêverào pânicipâr de úrso dê capacitaÉo
pÍoíloüdos pelo ABPREV.

CrÍitulo lÍ
Oo. ôÍsào3 Colêgiâdo do ABPRÊV

Sêçào I
Oo Cdrrâtho llunicipsl dê Pr.vidêncir do ABPREV - CIP

Art. 52 - C,ompotê eo mâmbro tíurlar lnfoímer ao s6u írplontê sobr6 suas
eusênde§, pâ.à quê êb pôssa suBtiuí.lo dê modo a não prejudicâr os
laabehos do ía3p€ctivo consoho.

AÍt.44 - O Consêho Muni(*)âl de Previréncia - ClrP, é o órgáo dê dêlib€íeção
cob(iâdâ ê dê íiscalizâÉo $p€Íior do ÂaPREV coínpetindo+rc fxar as
polilicas, as normas e as direuizês gerais dê administrâÉo.

Ân. $ - Sêá bvr'àda âta, sm livÍo píópíio, todâs as Íluniôês do Conseho
Muni{ipal dê PÍêvüonciã.

Ârr. 54 - Os órgáos municipeis dsvorão prêster todâ 6 quatqueÍ iníoÍmação
necêsúÍie ao âdêquâdo tlrnpÍiÍnonto dâs comp€tándas CMP. íorn6csrúo
s6mprê qu6 nêc6ssáÍio os estudos tácnicos coírcspondontês.

s€u Cdrsêho, êm €spccial o contole dos procêssG dê coocessão d€
bêôêÍcio.

PecigreÍo Único; O cáÍgo dê CooÍdeoadoí dê CôcêÊsão de BcíelÍcio ê um
cergo comissionados, nomeâdo ê ermerâdo pêb PÍeíêío Muniopâ|.

Art. 5GA funÉo do S€cÍÊtáíio do Consoho MunEipâl dô Provdàncie - CMP
sêrá êxorcida por mombÍo do Cons€ho, â sêr doÍnido por sá! Presidonle.

Sêçáo i
Oo Órgào Colêeiedo Consullivo do ABPREV

Art. 55 - O Comitê dê lnveíimento é órgão colêgiedo cônsuhivo do ABPREV,
que l6m â competênciâ de examinár e delibêrâr sobre proposlâs dê
lnveslimênlos, dêsinveslimênto e Íêdirecionamerllo clê recúÍsos. além dê
ecompânhâr ê ayaliar o dês€np6írho dc inv6tim6nt6 râelt2ádos, com basô
em rêlaiórios êlâborados peh Supeíintendência de lnvâstimênlôs.
§ 1 

ô - PoÍ meio de Rêsolução o Píesidente do ABPREV êlaboíará o Regimênto
lntemo do Comitê de lnvêsümenlo, com ê devidá aprovaÉo do CMP qu6 dêv€
constaÍ o rogrâmênto dê funcionâmênto e a composjÇáo do Comitê.
§ 2 - O Merbro do Comn6 ds lnvesümênto qs6 pârlicipar da6 ül(fâs) Éunii!€s
oÍdiú.ias 6 ftr c€diÍcãdo.
§ 3. - O cômitê de lnvêstimento do ABPREV só sêrá instalado quândo as
resêrvas de ãplicaçõês do lhsülulo íorêm no mÍnimo igual a s(chco) milhóês

Capítulo lV
Quedro de Cârgos EÍetiyos

A,l. 56 - CoíÍpôê o quadío dê efetivG do ABPREV. oê seguintes caroo6:
I - Um câÍgo dc ÂrxaÍar de SêÍviços G.rais; 6
ll - tln carlo d6 Àgâniâ Administrativo

§ l' - Os s€rvi,lú6 ocupantss dê cárgo êístivo .,o ÂBPREV são gstâtuiáÍils.
§ 2' - 06 cáíoos êí€tivos do ABPREV, com dofrniçáo d€ sscolaridadô, cârge
horáriâ, ÍunÉo do carso, o r6munêráção ê grâlifcaçãô do funçáo Lêi Àrunidpâ|.
§ 3c - Os cargos constantês no Clradío dê Efêtivos do ABPREV são de
píôviÍnenio por mêio dê conc1lrso Êiblico.

Dâs Disposiçóas Finôis

Aí. 57 - O décimo teíc6iro slário/abmo enúel sêrá dêvido àquêle quê, duraírtê
o âno, lúer r6cêbado provenios dê eposênladoria ül p€nsão por morle pâgo
pelo ABPREV.
PanigraÍo únbo O décimo têrcêiro/âbono aoual dê quê trata o cápul sêrá
proporcimal 6m cada ano âo núm€ro dô íÍtêsês dâ bgn€Íícjo pâoo pêlo
ABPREV, em qu6 cade mês coÍÍespondêrá â uln dÕza ãv6, ê lârá por basê o
vebr do bonoíicro do mâs dê dêz6rÍ5ro, excoto quândo o b6ioíicio êncôn?r-
se aíl6s d6slê màs, oportunidedê êm quê o vâlor sárá o do mâs da cêssáÉo.

Ân. 5a - Os b6ílêício6 concêdidos viprãm a paíir ds dâte dâ pubiÍáÉo do

An. 59 - Pâra â contÀgêm do teí{)o de conhb.iEãô áverbâdo, a podiato.to
sê€urádo do ÂBPREV, é obíigâtóno a iuntâdâ dâ C€íidão dê Têmpo de
ConlÍiúiÉô do Ragimo d6 Prôvijância d€ Orig6m, suja outso RPPS s6ie a do
RGPS.

§ l'- Consêho Muna.jpâl d6 Prd,/idància . CMP t€rá â ságuint6 compciÉo
I - 01 (um) í6p.âs6Írtàntâ do Podsí Exoc1]tivo;
ll - 01 (um) rEprsssnianto dos soÍvidor6s êíelivos do Pod6r Làgislâtivo;
lll - 02(dob) rêpíEsantsotrs do quâúo d€ sêrvidoÍrs eÍêüvos; e
lV - 0í (um) rêpêsentantê dos inâtivG ê/cU peflsionistâs.

\ . 1'- Os memb.os tiúbrBs ê supbntes do CPM sêÉô deslgnados pdo Chêf6vdo Podêr Erêdltrvô
§ 2! O Prêsidêntê do Consêho ê sêu $plentê, sêÍáo designâdôs pêlo Chêfê
do Pod6r Exêãitivo, dentre os indice(hs peb Podêr Exêoilivo.
§ 3' - O rsgramahto do CMP, quando ao s6u fuícionamoí o, âs rêgíâs d6
indicaçéo, impedimento dos mêmbros e supLmentô, a substitxiçáo dos
consêlhêiroG e no quê dêmais ÍoÍ paeciso, ficá âutofizado o Conselho rcdigir e
âpmvãr selj Rêgulãmênto, oboervado o quê lstá nessâ Lêi ê nos demáis
noírnas quô rêgêm a Prêvldêncie Municipel.
§.('O CPM rêunirê€.á. tÍiírEsllâlmêíttê, em sêssõês ordináiaE ê,
cxfaodinâriâmênts, quando cdtvocâdo pêb sar PÍêsid.nte, ou â
rêqu6.imâoto de 2/3 (dois t6rçôs) de sêus membíos.
§ 5" O quorum mínimo perâ irslalação do Consêho é de 3 {t ês) mêmbrcs.
§ 6" As decisôês do CPM sêrào tomadas poí, no mínüm, 3 (tês) vot s

§ 7" Pârdêaá o mandâto o meíüao do Cmsêho quê dêhãÍ dê compãrocêí e
duas sêssôes conseortivâs ou ã quato alemâdas, sêm moti'/o justiricádo,
coníoÍma êstabêlêcido no Rêgim€nto do Conssho.
§ 8 n. Os membrDs do Consêho, bâm como, os respoctivos süplênte6 náo
rocebêíilo quahuâr espác,ê d6 rêmrmêíação ou \râhtegâm pâlo axêrcício dâ
tunÉo.

Subsêçáo I

Da Compêtênciã do CMP

sprover ê âltel'ar o rêgimeírto do próprio Consdho;
L rpmvar a pdítrcâ ê drêlÍüês de íwestín€filos dos recursos do ABPREV,
V,oâÍtopáÍ, acomF,ânhaí ê avalÉr sblomâtEámênte ã gestão êconômica ê

fnáncêrla dos rêcursosi
lv.âutorizar a acêitaÉo de doaçõês;
V.determinaí e ÉâlzaÉo dê hspêçóês e âuditones intêmâs;

Vl. adorÊâr â DirêtoÍia Execuliva e âdquinr ou alênerbêos imóvêis do ABPREVI

Vll.eprêciár rlorrsos ht6Ípost6 dos alos de Orêtoria Exccütiva_

Aí. ,15. Compêlê, privâüvamentê. ao CMP:

Sübsêçáo U
Dás Atibuiçóês do Prêsidêntc do Cônsêlho unicipâl dc p.êüdênciâ

Art.,l9 - Os rnembÍos do CMP, iMlcâdos nessa lei, teÉo handatos de 03 (lés)
ânos, pârmilidã a rsmndução dos sêus rêsp€ctivos mômbÍos umâ únicâ vez.
dêsdê quê comprovada a certiÍcáÉo.

ÂÍt. á6 - São âlnbulÉês do Píeídeíte do Consello:

l-di.igir 6 cooíÍtênâr Bs at viiadês do Cohselp;
ll.coírvocâr, inslalar ê pí6sidir âs reuniões do Cd)sêho;
lll.dltsignsr o sau sübstíuto êvsntual;
Iv.avocer o sxam6 . â sobÉo ds quâÉquêí assuntos p€Ílin6ntâs âo ABPREV; 6
V.pràticáÍ o€ domais âtos âtribuídca por 65te Lsi como dâ sue côÍÍp€tênda.

Aí. 47- Os rnêmbros do CPM, dê acddo a Lêi FedorJ 9.717, ds 2Z d6
nor'omb.o dB 1998, não podsrão lsr soÍndo cônd6íaÇáo cíjm,nel ou incidido em
algumâ dâ€ demais situeçóss d€ inelegibildâdô prêvistãs em t6i.

4.1. 60 - O valor Íecêbido 6m vida p€lo sêgurâdo saÍá pago som6ntê áos s€us
hêÍddíos, mádiante apr6sênteÉo de alva.á judicját.

Art. 61 - O orçámênio do ABPREV á intogrado no o.qâmênto do Munici!{o, no
Plano BuriâÍruâl e e L6i dê DiÍ€ü2ê6 OÍçÉm€nláÍiâs do Município, €ífi
obedlênciã âo pÍincípio da unidâde obsêrvando G pÍiírcipios dâ ünúeBel(hdê
ê do êquilhio.
§ I' A ss.Íitrráção contábl do ABPREV devêá ser dÉtintâ dâ mânlida pdo
Tesúm Munadpâ|.
§ 2' O ÂBPREV sujeilâ-Áe â inspeçãos e aúdilories de natueza atueíial.
cmtíbil, Ínancêirà, orçAmenláda € patÍiÍnonial dos órgãos dê conlrolo intâmo

Âd. 4a - Um têrço clos membros CMP têÉo o prázo de 1 ,to, à conlar da
publicaÉo dêssa lêi pâra possuú c€rtificação ê hâbiltâção compíovâdâÉ, nos
loríms dêínidos peh lêi.
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§ 3o À oscrturação d6vôrá hduir todas as oparàçóas qua ênvolvâm dirêl,e ou
indhaleÍÍbntê â rêqmsâbiIdâdê do ABPREV ê modiÍquêm ou p6sâm ür e
modifr car sêu pâtdmôoio.

AÍi. 68- O AaPREV podâra acêitãr bans imóv€is ê outros alivos parâ mmpor
sêupatrimôoio, desde qu ê pÍecêd ilo d€ avâtaÉo e obs€rvado o que pÍBscrBvo
a l6i.

EVERTON FIRMINO BATISTA _ PREFEITO

An. $ - Ao ABPREV dev6rá sêr qaranüdo o €qualbrio ÍnanceiÍo ê aluarial, em
cmíomadâdê côm es âvâliaÉês atuáaiais ô com as íêavâliâÉ€s rêâlizâdes,
obngâloriâmênte, em cadâ êxeÍcído fnencêiío, páê ã orgánização ê a íevisão
do phno dê dst6io s dê bêÍt6íícios-

AÍt.ô1 - O palrimônio do ABPREV ó eutônomo, lwE 6 dir6cimado pôrà
pâgâítsnto d6 bênáíÍcic pr6üdêílcÉÍios, mêocimedo§ nâstâ lêi, íê6sâl!âdâs
âs d6p€sss contempbdas coÍÍ â t6re de Bdminislrâção.

§ l' . O pâtrimôoio do ABPREV seá íormâdo de:
. . - bqls móvêis ê rrnóÀ/ds. ,/àlo.ês. rêídâs;Vll - bens e drrotos quê, á quâhuêÍ Utdo. hê seiám âdluúcedos ê trensÍêndos:

lll - outÍos bêns e direitos que üerem a seÍ consüluídos írâ foímâ legd.

§ 2o - Ficâ o ASPREV eúoÍizedo e rac6b6r por doeção € deção 6ín pagâmônto
do Pod6í Exêortivo Municipal, pelas rnodalidadB preúBtas eín Lei, bens

Art.65 - As dasponibilidadês ínanceirâs vancllâdas ao ABPREV serào
d6posiladas € manüdas em conlas bancânas distintas, sendo g€ridas pêla
Oirêtonâ Exôcutwâ, como prevê eslâ lêi-

Ân.61 - As disponibiÍdades financeiras vin orladas ao ABPREV seÍáoaplcadas
nô íÉrcádo Ínanceiro e de cápiteis brâsíelro, êm conÍormi{rade com regras
estabêleodas pêlo ConseÍ)o MoítêáÍio Nâcionale do quê êsl,abêlece â Pdítica
dê lnvestimenlo aprovadâ pêb Consdho Munkipâlde Prêvidênciâ.

ANEXO I
OUADRO DA DIRETORIA EXECUTIVA DO ABPREV

C.rgos dr
coani§3iooado

CerCe Vzgas Rêgrisilos

DiÍeloÊ 40h 01

(êquiparado ao
saláío d€
sêcrêlário do

Curso Supêíior ou
:oncLsãô até o âno
ia publicáÉo desia lei

OiretoÊ 40h 01

êquiparâdo âo
saláio dê

mádio

CoordenadoÍ
de Aeneficio 40h 01 1.400,00 No mínrmô

médio

serviços Gê.ais 40h l1

1.2',t2.OO
(reaiustê pêlo
indiciê dô
saláno mínimo

No mínimo
fundâoÉntâl

Agente
Adminastrálivo

40h l1

1.212,00
(r6áiustê pelo
indicio do
Êâládô mínimo

No mínimo
médio

l)/; *:**$a-
EVERÍON FlRlrtlNo AÀTISTA - PREFEIÍO

An. 62 - O confõb contátil dâ Artâíquiâ Munijpâl dê PÍê\,irànciâ, sêíá
Íedl2.ab da DlreloÍia Exêdrlivã do ABPREV, que deve apÍEsêntâr
êscÍltrràÉo coôtáàil nâ íoÍmâ fuada pêh Lgislaçáo êm vigoÍ, com
dêÍnoÍr3lrôçõês íinanceiras que e)ÇÍ6sêm com dârêza a $fuaÉo do
pelimôiio do respcdivo rêginê e as veriaÉG ocoÍides íro êxêrclcio,
ob6êívedás âs Íormás de cmlebilidedê êspêcífcás fixâdâs pelo óígáo
compôtante da Uniáo.

Âí. 67 - Ê r,êdsdâ e úilzãÉo dG íêoirsôs pÍeúdênciários paÍe ãlstêâr âçõês
dê âsgisléhcis sociel, sáudê e pere coíacêgúo de veôâs indenizátóries aindâ
quê por acidântê om sêrviço.

Ân. 70 - A Oarebrie Exêortiva do ABPREV mentêÉ rêgastío indMúrâlúedo dos
sêOurados, d€ todos os pod€Íês e óígáos quê compóêm o Rêgimê dê
PÍevídância Pópna do MunicÍpio, qlrê cofltêÍá as soguintes infoÍmâçóes:

^Í1.71 
- Ficám íêvogâdá6 § di6poaaçóê6 €m conlr&io êm 6sp6cial âa L6is

MunicipaiÊ 3'11/0s, 2019, Lêi no,1432019, Li 356/2013.

Art. 63 - É vedada â dação em pâgemênto com bêns móveis e imóvÊis dê
qualquêr natureza, açóes ou quaisquer oolros tít los, para a amortÉaÉo dê
débatos com o ABPREV. excehrada e emoílizáçáo do déÍcí etuaÍÉ|".

Arl. 72 - Esta Leienlrârá êm vigorapós a data dê sua publcáÇão.

Água Branca/PB, 22 dê âgosto de 2022

I - nome e demeis dâd6 pessoa6, inc-fusúê dos dopêndênlês,
ll- mâlríorlâ e drtros dadosfuncioneÉi
lll - r6munsÍaÉo de coÍ'tÍibuiÉo, mâ6 a Ínâs;
lV- vabr6s rnonsãis da conlribuiÉo do s€guredoi
V - veloíê6 m€nsais de coobibuiçáo de âdministràçáo diÍEte, dâs ânüdedes dâ
adminislração indirela quo possuírom sorvidorês ocupânl6s dê cargo d6
provimênio êÍetivo 6 do Poder Legisláivo do Município.

§ 1' Âo soguredo ê, ne sua Íâltâ, eos dop€id€írtê3 dêvidâÍnentê ilêiúfcádos,
sêrilo disponibilizádâs âs infonMçóês constehtês de sêu Íêgistro
andivitualizeclo.
§ 2' A adminislrâÉo d rêta, autárquica ê tundacional do MunEiEio êncamin haíá
mênsáhEntâ. à Dirstoriâ Ex€cuüva as iníorÍnaçó.s prBúslas nc incisos I a V
do caFil dosr. artigo, pârá frls d€ cíiâçáo s manutcnçáo d€ rêgislro
ifldividualEado.
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